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90ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

DATA: 14 de maio de 2002 

HORÁRIO: 9 horas  

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício-Anexo do Ministério da Previdência e 

Assistência Social 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Bom-dia, Srs. Conselheiros. 

 Havendo número regimental, damos início à 90ª Reunião Ordinária do Conselho 

Nacional de Assistência Social. 

 Vou explicar como será a reunião, porque será um pouco diferente. 

 Hoje, às 11 horas, será a posse dos novos membros da sociedade civil, dos que 

foram reconduzidos e dos recém-eleitos.  O Ministro da Previdência está na Espanha, em uma 

reunião com outros ministros.  Quem dará posse será o Secretário-Executivo do Ministério, Dr. 

Johaness Eck, na condição de Ministro interino.  Na próxima Plenária, o Ministro José Cechin virá 

falar com os Conselheiros.  Como precisamos cumprir formalidades de mandato, não podemos 

adiar a posse.  Em junho, ele estará presente na reunião. 

 Será feito um rápido pronunciamento do Ministro interino, os Conselheiros da 

sociedade civil serão chamados e assinarão o livro de posse. 

 Deixo claro aos Conselheiros que o mandato da sociedade civil já começou.  O 

que dá início ao mandato da sociedade civil é a portaria publicada a cada 2 anos.  A posse, 

evidentemente, é a assinatura do livro formal.  O mandato iniciou em 10 de maio de 2002 e vai até 

9 de maio de 2004.  Já foi publicado no Diário Oficial, portanto os Conselheiros já estão na 

plenitude do mandato. 
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 Passo aos Informes da Presidência. 

 Pela manhã, teremos os informes das Comissões  − Normas, Política e 

Financiamento.  À tarde, o julgamento dos processos.  Foram solicitadas algumas sustentações 

orais, que serão feitas após as 14 horas. 

 Justificativa de ausências: Tânia Mara Garib, não poderá participar das reuniões 

do CNAS devido a problemas de saúde de sua genitora.  A mãe da Tânia sofreu uma queda em 

casa, quebrou a clavícula e está em difícil situação.  A Tânia não falta às reuniões, mas não pôde 

vir, por ser quem cuida da família.  Eu falei com ela hoje pela manhã e está tudo sob controle. 

A Maria Aparecida Medrado não poderá participar das reuniões do CNAS devido 

a problemas de saúde. 

Pedidos de retirada de pauta: Conselheiro Marcello Queiroz de Oliveira solicitou 

retirada de pauta do processo da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Guariba - Guariba 

- SP, Processo nº 44006.002227/2000-05 - renovação do Cebas, e da Fundação Filantrópica e 

Beneficente de Saúde Arnaldo Gavazza Filho, de Ponte Nova, MG, Processo nº 

44006.004108/2000-89 - renovação do Cebas. 

 A Conselheira Maria Aparecida Medrado solicitou a retirada de pauta do 

processo da  Provopar Ação Social, Processo nº 44006.001197/2001-17; da Ação Cristã Vicente 

Moretti - ACVM, Processo nº 44006.002403/2002-28; da Sociedade de Ensino e Beneficência - 

São Paulo - SP, Processo nº 44006.001492/2001-65. 

O Conselheiro Gilson Assis Dayrell solicitou retirada da Associação dos Amigos 

do Hospital Mário Penna - Belo Horizonte - MG, Processo nº 44006.003341/2000-16, renovação 

de  Cebas. 

O Conselheiro Charles Roberto Pranke, da  Fundação Universidade de Passo 

Fundo - RS, Processo nº 44006.000474/2001-66. 

A Conselheira Carla Rosane Bressan, do Colégio Coração de Jesus, Processo 

nº 44006.002386/2000-19. 

A ex-Conselheira Dora Silvia Cunha Bueno, do Instituto Ludwig de Pesquisa 

sobre o Câncer - São Paulo - SP, Processos nºs 44006.003536/99-51 (renovação do Cebas) e 

44006.001941/2001-15 (reconsideração). 
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 Da ex-Conselheira Maria Tereza Diniz, da Ordem Auxiliadora de Senhoras 

Evangélicas de Montenegro - RS, Processo nº 44006.004190/2000-60. 

O Conselheiro Edilson Azim Sarriune, da Sociedade Bíblica do Brasil, SBB, 

Barueri, SP. Processo nº 44006.004227/2000-78. 

 A Conselheira Maria de Fátima Ferreira, da Associação de Proteção e 

Assistência à Maternidade e à Infância, Cachoeiro do Itapemerim, Processo nº 

44006.002804/2001-58. 

 Em votação as retiradas de pauta. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 WAGNER PRIMO FIGUEIREDO JÚNIOR - Pela retirada. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Pela retirada. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Pela retirada. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Pela retirada. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Pela retirada. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Pela retirada. 

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Pela retirada. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Pela retirada. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Pela retirada. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Pela retirada. 
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 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Pela retirada. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com aprovação de 11 votos, foram 

retirados de pauta os processos mencionados acima.  Serão apreciados na próxima plenária. 

 Pela Portaria nº 448, de 10 de maio de 2002, publicada no Diário Oficial, do dia 

13 de maio de 2002, foi nomeada a Sra. Maria Albanita Roberta de Lima para exercer a função de 

membro titular do Governo Federal - Ministério da Previdência e Assistência Social − em 

substituição a Marcelo Garcia Vargens.  

A Conselheira Maria Albanita, portanto, será a Vice-Presidente do Conselho, que 

é exercida pela SEAS. Para evitar qualquer dúvida, eu peço aos Conselheiros que referendemos 

o nome da Maria Albanita, a fim de que não tenhamos dúvida de se é o Conselheiro ou a 

Secretaria de Estado que compõe a Vice-Presidência. 

 Coloco em votação o referendo do nome de Maria Albanita Roberto de Lima 

como Vice-Presidente do Conselho. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - A proposta é colocar em votação? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Colocar em votação. 

 Vou esclarecer novamente a matéria.  A Vice-Presidência é exercida pela 

Secretaria de Estado de Assistência Social.  O entendimento é que o Conselheiro é a entidade.  

Para evitar dúvida, na substituição do Marcelo pela Albanita, entendo eu que deve constar em ata 

que, ao entrar a Albanita no lugar dele, ela é a Vice-Presidente.  Isso foi discutido inclusive com a 

Secretária de Estado, ao indicar o nome da pessoa que iria compor o Conselho. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Só um esclarecimento:  é a continuação de 

um mandato que se extingue agora, junto com o do Presidente.  Então, é só até a extinção dos 

mandatos.  Como tinha havido uma discussão de que a SEAS neste mandato ficaria com a Vice-
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Presidência, tendo sido mudado seu representante, o correto seria o Conselho referendar essa 

nova indicação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para evitar dúvidas, se é a SEAS ou a 

pessoa, que ocupa o cargo, vamos fazer o referendo.  

 Como votam os Conselheiros? 

  

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Voto com a SEAS. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Se é o entendimento anterior, sim, eu 

voto. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Igualmente. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Pela SEAS. 

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - De acordo com o entendimento anterior. 

 

 MIGUEL EDUARDO TORRES - Também, com a SEAS. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Pela SEAS. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Eu concordo com a indicação feita. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Pela SEAS. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Voto com a Conselheira Albanita, pela SEAS. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Pela SEAS. 
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 WAGNER PRIMO FIGUEIREDO JÚNIOR - Pela SEAS. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Fica referendada a SEAS na Vice-

Presidência, na pessoa da Conselheira Albanita. 

 Eu gostaria de colocar em votação também o Ofício-Circular MPAS/SEAS nº 13, 

de 2 de maio de 2002, pelo qual a Secretária de Estado de Assistência Social convida o CNAS a 

participação de um amplo processo de mobilização institucional para as questões relativas à Rede 

de Abrigos que está desencadeando em todo território nacional. 

 Esse evento será realizado em Brasília em data a ser definida posteriormente. 

Nele estão em discussão a construção de um conjunto de providências que 

devem ser tomadas, as estratégicas para uma avaliação mais fidedigna da realidade da rede 

nacional de abrigos, através do que denominamos 1º Senso Nacional da Rede de Abrigos e das 

Práticas Institucionais; as estratégicas para o envolvimento da sociedade civil, e, ainda, a 

construção de um Plano Integrado para o setor. 

Com vista à organização de todo o processo, a SEAS solicita a designação de 

um representante do CNAS, com quem a Gerência de Programa Sentinela da SEAS possa se 

articular permanentemente, visando à consolidação da nossa participação no processo. 

 Nós temos de indicar uma pessoa. 

 Eu gostaria de saber se querem indicar agora ou preferem discutir um pouco o 

assunto e indicar depois.  Será um Conselheiro que estará em contato permanente com a SEAS 

para essa articulação. 

 O Conselheiro poderá ser governamental ou não-governamental. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu gostaria de discutir. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Essa é uma decisão que tem de ser imediata? 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pediram uma certa urgência, para 

começar o processo de organização.  Eu achei que o Presidente não deveria indicar sem passar 

pelo Plenário. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Eu acho que a Comissão de Política tem a 

finalidade de acompanhar todos os encaminhamentos da Política Nacional de Assistência Social e 

esse projeto faz parte da Política Nacional.  Assim, se nós tivéssemos tempo, eu faria a proposta 

de a Comissão de Política fazer a discussão mais apurada e, depois disso, indicasse o nome. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tem tempo para isso, Albanita? 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Na verdade, estamos querendo fazer 

uma oficina para redesenhar, rediscutir a questão do abrigo.  Para isso estamos pedindo a 

indicação de um representante do CNAS.  Estamos tentando mobilizar o Conselho, o Conanda, 

entidades que trabalham na área para podermos redesenhar a questão.  

 Se colocar a Comissão de Política, como atuaríamos?  Faríamos a proposta e 

traria para a Comissão de Política?  Como procederíamos? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Talvez o melhor fosse a Comissão de 

Política indicar alguém que pudesse estar em contato. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Ou então uma decisão preliminar da Comissão de 

Política, para que alguém daquela Comissão ficasse como responsável.  E depois levasse a 

discussão para a Comissão de Política.  Seria um responsável inicial, como contato. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Seria um Conselheiro da Comissão da 

Política. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Os outros Conselheiros concordam?  

(Pausa.) 

 Como a Carla está hoje na Presidência da Comissão de Política, uma vez que a 

Tânia está ausente, ela vai escolher e à tarde trará a indicação, para o Plenário referendar. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Vamos conversar com a Comissão de Política, 

então. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Está certo. 

 Passo a ler a Carta de Florianópolis. 

“Carta de Florianópolis 

“Os/as Secretários/as de Estado de Assistência Social, reunidos na 25ª edição 

do Fórum Nacional de Secretários/as de Assistência Social Fonseas, realizada na cidade de 

Florianópolis - Santa Catarina, em 03 de maio de 2002, concluídos os painéis e debates, cujas 

proposições mais importantes destacamos: 

- manifestar ao Congresso Nacional a grande preocupação com o adiamento da 

votação da CPMF, fato que poderá trazer sérias conseqüências para a continuidade e a expansão 

das Políticas Sociais no país. 

- Afirmar a importância da formação e capacitação de profissionais na área da 

Assistência Social, como mecanismo estratégico para fortalecer o processo de mudança que vem 

se processando nas Políticas Sociais em andamento.  

- Evidenciar preocupação com as limitações que vêm sendo observadas nos 

sistemas operados pela Caixa Econômica Federal relativos à implantação do cadastro único e ao 

próprio pagamento de benefícios já existentes, como é o caso da Bolsa-Escola Federal. 

- Manifesta preocupação com as alterações propostas à LOAS no Projeto de Lei 

do Senado nº 064, de 2002, de autoria do Senador Waldeck Ornélas, no que se refere à atuação 

do Conselho Nacional de Assistência Social e concessão de certificado de entidade beneficente 

de assistência social.  
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- Retomar o debate sobre a trajetória da formação profissional para esclarecer os 

principais problemas conceituais e operacionais, nos três níveis de Governo. 

- Complementar informações em banco de dados, com atualização de 

indicadores para uma política social mais abrangente. 

- Aporte financeiro do Governo Federal aos Estados e aos Municípios com vistas 

à implantação do cadastro único. 

- Criar mecanismos de melhoria de vida e renda para os excluídos do mercado 

de trabalho, canalizando recursos aos setores de renda, trabalho, educação e saúde, 

proporcionando às pessoas acesso à plena cidadania. 

- Recomendar ao Governo Federal e Estaduais a inclusão de recursos 

financeiros nos seus orçamentos próprios, para a revitalização dos equipamentos sociais. 

Expressa votos de congratulações aos membros da sociedade civil eleitos para o 

Conselho Nacional de Assistências Social - CNAS, que serão empossados em 14/05/2002. 

Moção de Agradecimento 

Os/as Secretários/as de Estados de Assistência Social FONSEAS, reunidos/as 

no 25º Fórum Nacional, realizado em Florianópolis/SC, por unanimidade de seus membros, 

manifestam à Prefeita de Florianópolis e Primeira-Dama do Estado, Ângela Amin, à Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Social e da Família, Marli Barrentin Nacif e equipe, agradecimentos 

pela acolhida e apoio a realização do FONSEAS. 

Atenciosamente 

EVALDO GONÇALVES DE QUEIROZ 

Presidente do Fonseas 

Secretário do Trabalho e Ação Social do Estado da Paraíba.” 

 Há também o Ofício nº 027/02, do Conselho Municipal de Assistência Social de 

Belo Horizonte, de 26 de abril de 2002, com o seguinte teor: 

“O CMAS de Belo Horizonte, em sua Plenária Ordinária realizada no dia 10 de 

abril de 2002, analisou o Projeto de Lei do Senado nº 064/2002, do Senador Waldeck Ornélas, 

que altera a Lei nº 8.742/93, no que se refere à competência do CNAS e à sistemática de 

concessão do Cebas, considerando esta proposta como autoritária, contrária ao processo 



 10 de 117 

democrático, apresentando-se como um retrocesso na luta pela garantia da autonomia dos 

Conselhos e do controle social, sendo enviado ao Senado Moção de Repúdio ao projeto de lei 

citado. (cópia da Moção de Repúdio em anexo). 

Também recebemos o Ofício 422/GAB/SG da Presidência da República, datado 

de 4 de abril de 2002, assim redigido: 

“O Chefe de Gabinete da Secretaria-Geral da Presidência da República - 

encaminha carta dirigida ao Senhor Presidente da República pelo Provedor da Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Santos, solicitando alteração no Decreto nº 2.536/98, nos termos 

da nova redação constante do artigo 4º do Projeto de Decreto proposto na Consulta Pública, 

redação já aprovada pelos Ministérios da Previdência e Assistência Social, da Saúde e da 

Fazenda.” 

 Há, ainda, o despacho do Senhor Ministro de Estado da Previdência Social e 

Assistência Social sobre o deferimento da participação da Central única dos Trabalhadores - CUT 

no processo eleitoral junto ao CNAS. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Esses ofícios são para tomada de conhecimento 

apenas, não é? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Carta de Florianópolis, por exemplo, foi 

para termos conhecimento da moção que fizeram para nós. 

 O Ofício de Belo Horizonte, eles mandaram direto para o Senado, mas 

mandaram cópia para que soubéssemos que foi feita uma moção de repúdio ao projeto do 

Senador Ornélas. 

 O Gabinete da Secretaria-Geral da Presidência mandou nos informar que 

chegou essa carta em apoio ao decreto. 

 O despacho, porque chegou depois da eleição do CNAS e o Marcelo Garcia não 

o leu na hora. Vou ler agora.  São Informes da Presidência, mas se quiserem discutir algum ponto 

é só pedir a palavra. 

 Diz o despacho: 
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 “Trata-se de solicitação da Central Única dos Trabalhadores - CUT para 

participar do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil no Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS.  A Junta Eleitoral designada pela Portaria/MPAS/ nº 41, de 16 de 

janeiro de 2002, considerou a entidade inabilitada por não ter apresentado a Certidão Negativa de 

Débito e de Tributos e Contribuições Sociais, emitidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social e 

pela Receita Federal, respectivamente, não atendendo ao disposto no art. 2º, § 2º do Decreto nº 

1.817, de 12 de fevereiro de 1996. 

A CUT apresentou os documentos faltantes, justificando a demora, fazendo-o 

antes das eleições.  A inclusão da entidade no processo eleitoral não trará prejuízo às demais 

entidades participantes. 

Tendo em vista que a Central única dos Trabalhadores - CUT atendeu às 

exigências do Decreto nº 1.817, de 1996, defiro sua participação no processo eleitoral junto ao 

CNAS, conforme solicitado. 

Brasília, 17 de abril de 2002. 

 José Cechin,  

 Ministro da Previdência e Assistência Social”. 

 Por fim, chegou um convite para a posse da nova Diretoria do Conselho Federal 

de Serviço Social - CFESS, a realizar-se no dia 15 de maio de 2002, às 19 horas, no San Marco 

Hotel (SHS, quadra 6, Bloco L, Brasília - DF. 

 A esse respeito, faço uma moção, e quero que seja encaminhada pela 

Secretaria Executiva à Presidente Léa Cecílio Braga.  A Léa foi Conselheira no CNAS e 

substituída grandiosamente pela Carla.  Sempre foi uma parceira extraordinária. 

 A posse será no dia 15 de maio - Dia da Assistente Social, categoria muito 

importante e que eu gosto muito, até por ser casado com uma assistente social.   

 Se a Carla quiser falar alguma coisa, está franqueada a palavra ao CFESS. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Estamos organizando essa passagem.  A Léa 

assumirá com um grupo muito interessante.  A proposta vai ser de continuidade dos trabalhos que 

vêm sendo desenvolvidos. 
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 Com certeza o CFESS vai continuar dedicando a sua atenção ao CNAS, como 

sempre o fez. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Muito bem.  Parabéns a vocês. 

 Esses eram os informes da Presidência. 

 Fátima, o informe será das Comissões de Política e de Financiamento juntas?   

 Então, passo a palavra à Conselheira Fátima. 

 Depois, terá a palavra o Conselheiro Marcello, para os Informes da Comissão de 

Normas.  Concluídos os informes, aguardaremos a chegada do Ministro interino Johaness Eck.  

Quando ele chegar, teremos a posse e, à tarde, retomamos os trabalhos com a análise dos 

processos. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Todos receberam a memória da reunião.  Eu 

vou ler e explicar, para ficar mais claro. 

 Essa reunião já estava prevista, era continuação de uma outra que havia sido 

proposta para ser realizada entre a Comissão de Financiamento e a de Política.  Para os novos 

Conselheiros, as comissões realmente se reúnem à parte, isto é, cada Comissão faz suas 

próprias reuniões.  Entretanto, por necessidade de trabalho, reuniões conjuntas − tanto das três, 

como de duas − podem ser feitas, sem o menor problema. 

 Como havia vários assuntos que as duas Comissões achavam importantes 

serem discutidos conjuntamente, e já havíamos feito a reunião anterior das duas comissões, 

continuamos desta vez trabalhando as duas comissões juntas. 

 Os presentes estão relacionados na ata que os senhores receberam. 

 O primeiro ponto discutido foi a orientação sobre como funcionam as comissões 

temáticas no CNAS. 

 Dada a presença não só dos novos Conselheiros, fizemos uma revisão do que 

fazemos nas comissões, para avançar nesse processo.  As comissões são um processo antigo no 

CNAS, mas seu funcionamento e seus objetivos podem ser alterados na medida em que haja 
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necessidade política de que isso seja feito.  Houve uma importante discussão sobre esse assunto 

e chegamos a algumas conclusões que estão na memória da reunião que todos receberam. 

 Se o Charles quiser falar alguma coisa que não consta da memória, pode se 

manifestar.  A memória foi feita pela Mercês e pela Dorinha.  Eu dei uma rápida olhada e achei 

que estava condizente com o que discutimos.  Entretanto, se alguém quiser completar, será 

interessante. 

 Discutimos o papel dos Conselheiros, isto é, que ele seja mais a representação 

da categoria e não que traga uma posição individualista.  Isso consideramos não só com relação 

aos integrantes da sociedade civil, como também do Governo.  Que tragam posições já discutidas 

nas suas entidades e, no caso da sociedade civil, que seja feito um trabalho mais de conjunto.  

Isso é extremamente importante, porque não só qualifica a posição do Conselheiro aqui, como 

também envolve as entidades e, portanto, mais pessoas no processo da assistência social. 

 Com relação aos Conselheiros governamentais, ontem discutimos com mais 

propriedade a necessidade de eles qualificarem seu posicionamento, que eles se posicionem 

como Ministério do Trabalho, por exemplo, na medida em que também podem levar àquele 

ministério questões pertinentes à assistência social e fazer com que os seus integrantes sintam 

mais como é a Política de Assistência Social. 

 Tratamos também da garantia da presença dos suplentes nas reuniões 

temáticas e ordinárias.  Esse ponto é muito levantado, principalmente pelos suplentes.  Dada a 

grande sensibilidade do nosso Presidente em relação à participação dos suplentes, nós 

gostaríamos de lhe levar esse pleito e que realmente essa representação tivesse sua presença 

garantida nas reuniões.  E pedimos isso não só pela importância das entidades que hoje eles 

representam, que foram votadas, que participaram do processo, que se envolveram no processo, 

mas porque há suplentes que lutam muito pelo CNAS − e nem vale a pena dizer os nomes, 

porque vários suplentes tiveram uma participação muito boa no Conselho.  Gostaríamos que o 

conjunto do CNAS pensasse a esse respeito e fosse garantida a parte econômica.  Talvez em 

conversa com o Ministro, na discussão das necessidades financeiras do CNAS, pudesse ser 

tratado esse tema. 
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 A seguir, abordamos o agendamento das reuniões conjunta CNAS/CMAS 

periodicamente.  Ouvimos depoimentos de pessoas que participam de Conselhos Estaduais que 

esse é um ponto muito importante.  Por exemplo, o Conselheiro Ademar e eu mesma, que 

participei do Conselho Estadual de Assistência Social do Paraná, a Carla, que participou do de 

Santa Catarina e vários outros, acreditamos que esses conselhos têm necessidade de uma 

grande integração com o CNAS.  Às vezes, vemos discussões que para nós já são tranqüilas e 

eles ainda estão fazendo esse debate.  Então, havia essa necessidade maior. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Ao que a Fátima está falando, eu 

acrescentaria o seguinte:  na Comissão Tripartite, estamos passando por um processo de 

renovação de habilitação da gestão dos Estados.  E uma das coisas que percebemos é o não-

fortalecimento do Conselho Estadual na ponta.  Então, o que ela está falando é de suma 

importância.  Se o CNAS puder ampliar essas reuniões com a participação dos Conselhos 

Estaduais, poderá fortalecê-los.  Nós temos uma parcela considerável de conselhos que estão 

enfraquecidos, que têm um grande número de vacâncias.  E eu acho que é uma forma de pensar 

nesse assunto. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Agendamento de reuniões ampliadas, com 

participação regional de estados e municípios.  Aqui se pretende o comparecimento maior das 

regiões nas discussões com o CNAS.  Além disso, é uma forma de aproximar o CNAS e conhecer 

as questões das regiões.  Enfim, voltar a fazer reuniões ampliadas nos Estados, em diferentes 

regiões, com muito mais assiduidade do que vínhamos fazendo ultimamente. 

 Outro ponto abordado foi que as reuniões ordinárias garantam espaço para a 

discussão política, com questões teóricas, mas considerando a realidade e o momento atual da 

assistência social. 

 É importante a presença de pessoas que venham trazer subsídios para nossas 

reuniões, pessoas com nome na assistência social.  Mas a sugestão é que seja associada aos 

problemas que estamos vivenciando, que não seja apenas uma discussão teórica, como se fosse 

um simples seminário, mas que envolvêssemos nos debates os assuntos que o Conselho está 
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vivendo, está necessitando tratar.  Isto é, queremos transformar este em um conselho que discuta 

e defenda a assistência social. 

 A seguir, nós nos detivemos sobre a preparação da reunião ampliada do 

CNAS/CMAS, nos dias 17 e 18 e junho.  A proposta da Comissão de Financiamento é aprovar a 

planilha do plano de execução das deliberações da III Conferência, a título de modelo, a ser 

encaminhado aos Conselhos Estaduais.  Achamos que deveria ser mandado aquele quadro para 

os Estados, a fim de que se preparassem visando a que depois seria feita a coleta de dados de 

todos os Estados naqueles quadros.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu faria uma observação a esse respeito. 

 Queria que os Conselheiros prestassem bem atenção no que vou dizer.  Nós 

tivemos por parte de diversas representações, e até da sociedade, uma cobrança, evidentemente 

salutar, no sentido de que o Conselho estivesse na pauta do momento, ou seja, trabalhando sobre 

o que está acontecendo no país.  O Conselho Nacional de Assistência Social é muito maior do 

que apenas a parte cartorial, apesar de que ela tem de ser enfrentada e trabalhada de forma 

transparente e tranqüila, não pode ser esquecida porque é parte tão importante quanto as outras 

atividades do CNAS.  Mas também não pode ser a única.  Assim, foi definido − e isso foi um 

compromisso que eu assumi, até com o próprio mandato de Presidente que eu tenho − que eu 

não poderia passar por este Conselho sem fazer das deliberações das Conferências uma 

prioridade nossa, ou seja, uma pauta de trabalho, uma agenda de trabalho.  Não sei se os outros 

Conselheiros que foram dar palestras nos Estados − e o Ademar e o Aguilera, que vieram dos 

Estados sabem − perceberam como ficou ruim quando fomos “botar a cara na tela” para discutir a 

Conferência Nacional e muitos disseram: “o senhor não se preocupe em dizer nada, pegue as 

deliberações anteriores que serão as mesmas desta”.  Com isso, mostravam que praticamente 

nada avançou entre uma Conferência e outra.  E eu disse:  isso não pode acontecer novamente.  

Então, assim que terminou a Conferência tivemos uma reunião, ainda da Comissão da 

Conferência, e ficou decidido que nós não iríamos esquecer as outras deliberações, mas escolher 

as dez mais votadas pelos Estados e que fossem as do momento político do país e trabalhar 

nelas, fazendo uma espécie de agenda comum, um documento de trabalho para levar aos 
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candidatos a governo de Estado, ao governo federal, ao Parlamento, para mostrar que o CNAS 

trabalha fortemente nessas questões.  A partir do momento em que entendemos que essas 

deliberações da Conferência, legitimadas naquele evento, mesmo assim não poderiam ser 

escolhidas só pelo CNAS, resolvemos abrir uma salutar discussão com os 27 Conselhos 

Estaduais, para que houvesse uma espécie de consenso sobre as deliberações que são 

importantes serem trabalhadas neste ano.   

 E eu vou falar sobre isso na reunião. Não estamos selecionando deliberações, 

dizendo que umas são mais importantes que outras.  O que estamos querendo dizer é que o país 

teve um governo de 8 anos e que vai mudar esse governo. Quer seja de oposição, quer de 

situação, será outro pensamento, outra forma de pensar.  E o CNAS não pode, nesses meses que 

vão de junho a setembro, outubro, quando ocorrem as discussões mais fortes, depois das 

convenções, ficar esperando que outro governo entre e que comece a falar de área social sem 

citar a assistência social; que ele receba relatórios  de todas as representações governamentais e 

não-governamentais sobre pobreza e miséria, e o CNAS assista a tudo isso apenas como um 

órgão que está observando o que está sendo discutido no país. 

 Essa reunião é fundamental, estamos aguardando as 27 representações para 

apresentar a todos os candidatos uma agenda que não é do CNAS, mas que veio das 

Conferências, legitimada pelos municípios, e que será levada pelo CNAS e pelos Estados.  Por 

exemplo, o candidato da Frente do Trabalho é do Ceará.  Vai verificar se há possibilidade de pedir 

apoio ao Conselho do Ceará para chegar a ele essa manifestação.  O candidato do governo vem 

de São Paulo, então, pedir o apoio do Conselho Estadual de São Paulo.  Enfim, os candidatos 

saem de um Estado, portanto, isso não é do CNAS.  E não estamos só observando plataforma 

governamental, os deputados federais de Pernambuco precisam ser trabalhados a esse respeito.  

As entidades de Pernambuco precisam ser trabalhadas com esse documento, que terá uma 

linguagem única no país inteiro.  Vamos utilizar o apoio da Radiobrás, no programa A Voz do 

Brasil, para comunicar as deliberações da Conferência.  Enfim, trabalhar a assistência social com 

as propostas deliberadas na Conferência e que todos concordaram.  Essa a importância dessa 

reunião, que será um marco para nós.  Os Estados têm nos parabenizado por essa iniciativa.  Nós 

sempre tivemos um gap entre uma Conferência e outra.  As matérias eram discutidas, mas não 
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como uma agenda comum.  Este ano, serão discutidas essas deliberações que forem escolhidas.  

No ano que vem, haverá nova reunião de Conselhos Estaduais e serão escolhidas mais 20, 30 

deliberações que iremos trabalhar junto ao novo governo.  Enfim, a cada ano serão escolhidas 

algumas deliberações, até a próxima Conferência.  Se, por qualquer motivo, não conseguirmos 

realizar todas as deliberações, pelo menos todas elas terão sido discutidas nos 4 anos que 

antecedem a próxima Conferência, e o Conselho irá apresentar um balanço do que foi feito entre 

uma Conferência e outra. 

 Essa a proposta desta reunião, que será discutida. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Nós discutimos algumas coisas.  Por exemplo, 

estão vindo algumas propostas semelhantes dos Estados, mas há outras diferenciadas.  Vamos 

fazer um levantamento e ver quais as mais importantes.  Podem ser 15, 16 propostas, só não 

podem ser todas, porque é impossível de tratar de todas ao mesmo tempo.  Inclusive, algumas 

são semelhantes e às vezes envolvem outras e, tratando aquelas, serão tratadas as outras.  

 Achamos que esse seria um processo de sistematização extremamente 

importante.  Mas para avançarmos na reunião e não cairmos no erro da III Conferência de fazer 

grupos dos quais não tínhamos muita clareza sobre a metodologia e de como encaminhar essa 

metodologia, propusemos o seguinte:  faremos 5 grupos de estudo.  Assim, haveria 5 

Conselheiros, que já definimos, que fariam uma reunião antes da reunião ampliada, para explicar 

toda a metodologia para deslancharmos.   

 E como todos nós, Conselheiros, seremos envolvidos, haveria, pelo menos dos 

Conselheiros titulares, 3 em cada grupo de trabalho, dando sua contribuição, ouvindo o que os 

Estados trouxerem.  Os suplentes também serão divididos nos 5 grupos, para que participem.  E 

eu acho que nas reuniões ampliadas é fundamental a participação dos suplentes. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Uma das coisas importantes de registrar para 

discutir nessa temática é o encaminhamento da relevância dos suplentes estarem nessa próxima 

plenária.  Penso que nesse momento em que estaremos com todos os Estados é fundamental que 
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o CNAS como um todo seja conhecido, seu trabalho e essa discussão.   Essa questão precisamos 

encaminhar, depois, para discussão, porque depende de autorização, de recursos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu vou dar uma checada, mas acredito 

que não haverá problema. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - E como o Sr. Ministro, Dr. Cechin, estará na 

próxima reunião, conhecerá todos os Conselheiros, já que agora ele não terá oportunidade.  São 

vários os motivos que podemos utilizar para que os Conselheiros participem dessas reuniões 

ampliadas, principalmente. 

 No dia 11 de junho vamos fazer uma reunião com os Conselheiros Charles, 

Marlete, Ana, Carla, Fátima, Tânia e Gilson para fazer uma análise da planilha  e acertos na 

metodologia da reunião.  Nós colocamos a Tânia e o Gilson, porque não sabemos se a Tânia terá 

condições de estar presente.  Se ela não estiver, estará o Gilson.  A Marlete vai ver se tem ou não 

condições de participar, se ela não puder, entrará a Ana.  De qualquer forma, como a Ana e o 

Gilson moram em Brasília e não haveria nenhum gasto com eles, eles poderiam se somar a nós. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Gilson, como ex-Presidente e sempre 

afável, é sempre chamado a contribuir. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Mas já vi que é só porque eu moro em Brasília.  

(Risos.) 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Era brincadeira, não foi isso que eu quis dizer 

e ele sabe disso. 

 Essas pessoas que eu citei seriam os principais relatores do grupo, para que 

depois tivéssemos um relato correto do que foi discutido nos grupos.  Os coordenadores serão 

escolhidos entre os representantes dos Estados.  Seria simpático que eles coordenassem os 
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grupos.  A relatoria ficaria conosco e explicaríamos por quê:  porque discutimos toda a 

metodologia e como se faria esse relatório, como chegaríamos a um relatório final. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Na verdade, nós já iríamos propor a eles 

as deliberações mais votadas.  Seria uma estratégia de discussão, para não fazermos uma outra 

conferência. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - O trabalho que vamos fazer é o de eles 

discutirem as estratégias, para que não seja a repetição, em número menor, da III Conferência. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para ficar mais democrático e evitar dizer 

que houve mudança, vamos pegar as mais votadas pelos Estados. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Esse processo tem um sentido de 

planificação.  Se já vêm dos Estados as prioridades, a lógica que vamos ter com eles é a de que 

se definam estratégias de operacionalização dessas prioridades. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Esse seria um dos pontos a discutir na reunião 

ampliada. 

 O outro assunto seria o critério de repartição de recursos para 2003.  Achamos 

que isso é extremamente importante e já falamos a esse respeito na reunião passada. Existiu um 

repasse de recursos e todos sabem que ele foi muito questionado.  Foi apresentado um estudo 

pelo Ipea  − e a representante do Ipea está chegando agora, em boa hora − que foi muito 

questionado.  Mas como não existia outra forma de fazer a repartição de recursos, com a 

afirmação de que nenhum Estado perderia, nós terminamos utilizando aquele critério de repasse 

de recursos.  Mas com a condição de que o órgão gestor  − a SEAS − faria uma discussão e 

apresentaria uma proposta de critérios de repartição de recursos, para que não caíssemos na 

mesmice de ficar repetindo e toda vez dizendo “como não tem outro, continua aquele; como não 

tem outro, continua aquele”. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu teria uma proposta para ser discutida 

na reunião do dia 11 de junho. 

 Eu vi que há um entrave com referência a uma decisão anterior de plenária:  nós 

estabelecemos que as reuniões seriam realizadas às terças e quartas-feiras − terça, pela manhã, 

reunião de Comissões; à tarde, reunião de julgamento de processos e sustentações orais, a parte 

cartorial do Conselho, e na quarta-feira teríamos reunião para tratar dos assuntos abordados nas 

Comissões, assuntos internos e até alguma coisa que tivesse sobrado da reunião de terça-feira.  

Minha preocupação é que, quando eu tive acesso da memória da reunião ampliada, verifiquei que 

ela está tomando a tarde da terça-feira.  E a tarde de terça-feira já seria destinada à reunião 

plenária, com discussão dos processos.  Assim, eu sugeria que no dia 11 fizessem uma 

condensação maior, para limitá-la a um dia e meio, porque aí conseguimos ter a nossa discussão 

qualificada, na quarta-feira, dia 19 de junho. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Como vamos fazer uma reunião no dia 11, 

com alguns representantes das duas comissões, eu proponho que tentemos enxugar a 

programação, apesar de que vai ser difícil.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Peço esse obséquio, porque será a 

primeira reunião após a eleição da sociedade civil que vamos entrar nesse ritmo.  Eu queria até 

propor que na reunião de quarta-feira, 19 de junho, discutíssemos o que ocorreu na reunião 

anterior.  Então, eu pediria para não empurrar os processos para quarta-feira de manhã,  senão a 

parte da tarde já seria corrida.  Poderia ficar para quarta-feira pela manhã a discussão sobre a 

efetiva demanda dos Estados, o que eles trouxeram, para que os Conselheiros que porventura 

não participaram da reunião... 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Inclusive, creio que os Conselheiros estaduais 

deveriam ser convidados para participar da palestra do Edval.  Na correspondência já deveria ir 

esse convite, para que eles se preparassem para ficar mais um dia aqui. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A palestra do Edval não é segunda-feira?   

É na segunda-feira, sim, às 9h30. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Chegamos a discutir essa questão na comissão 

ontem.  Nós ficamos entre a cruz e a espada.  Sabemos que é importante manter essa agenda, 

mas, por outro lado, pensamos também que uma vez que os Estados estão aqui, e não é sempre 

que isso acontece, seria um momento significativo para eles aproveitarem o maior tempo possível.  

Esse foi um ponto que abordamos, por isso deixamos os dois dias. 

 Agora, ocorre-me o seguinte:  se estendermos o convite aos Estados para que 

fiquem até a quarta-feira, para acompanhar todo o trabalho do CNAS, os três dias, o que 

poderíamos fazer  − e eu acho que não prejudicaria − seria deixar a discussão de critérios de 

partilha  como o conteúdo político da reunião de quarta-feira. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Acho a proposta perfeita. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Aliás, o conteúdo proposto para as quartas-feiras 

foi discutir a Política. 

 Se condensarmos, ficaremos com muito pouco tempo para fazer a plenária de 

manhã. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Carla, sua idéia é tão boa que, na terça-

feira à tarde, enquanto estivermos aqui relatando os processos, as coordenadoras estariam 

fazendo a condensação da primeira parte da reunião, que seriam as prioridades também para 

serem discutidas na quarta-feira.  E na quarta-feira trataríamos do critério de partilha, além do 

resultado dessa rodada de prioridades. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Achei brilhante essa proposta.  Acho até que 

podemos decidir hoje, em vez de decidir na próxima reunião.   
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 Já ficaria acordado que seria feito dessa forma.  Parabéns pela proposta. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Chamo a atenção para o fato de que 

foram correspondências para os Estados também pedindo a opinião deles sobre critérios de 

partilha.  É um momento ímpar para os Estados essa discussão.  Assim, se restringirmos ao 

Colegiado, tiramos a possibilidade de, pela primeira vez, haver um processo ampliado de 

discussão de critérios de partilha. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não, não.  Não foi essa a proposta.  Ela 

não propôs restringir ao Colegiado e sim trazer os Estados ao Colegiado.  

 Há até um ponto importante Ademar:  as observações dos Estados, que terão o 

microfone para falar, constarão das nossas súmulas. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Esse foi meu entendimento inicial.  Então, 

fica claro que na quarta-feira os Conselhos também estão convidados para participar da reunião. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Certamente, foi essa a idéia da Carla. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Essa foi a minha proposta, com a condição de 

que vá a proposta para os Estados acompanharem todos os trabalhos do CNAS. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Inclusive para ver como é o julgamento 

de processos, conhecer um pouco nosso trabalho. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Completou não só no que diz respeito à 

palestra do Edval, como também a idéia da Carla foi brilhante por trazer os Conselhos Estaduais 

para participar da reunião do CNAS. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vão conhecer o julgamento de 

processos, ver como se julga processo de filantropia. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - E quando virem a parte cartorial eles 

entenderão o que ela representa. 

 É uma proposta muito boa.  Na reunião do dia 11 apenas daremos a forma como 

faremos. 

 Na programação do primeiro dia, com a discussão sobre a discussão das 

prioridades da Conferência, fizemos o seguinte:  abertura, feita pelo Presidente e Vice-Presidente 

do CNAS.  Às 8h45, apresentação dos participantes, seria nome, cargo no Conselho, e Estado, 

para não perdermos muito tempo.  A apresentação serviria para vermos quem está presente e o 

nome. 

 Às 9h15, palestra sobre o “Papel e a Autonomia dos Conselheiros e sua Relação 

com as Instâncias Governamentais”, feita pelo Edval Bernardino Campos.   

 Depois seria feita a divisão dos participantes em grupos e a apresentação da 

metodologia.  Essa apresentação seria feita pela Tânia e eu. 

 Às 12 horas, intervalo para o almoço, reiniciando às 13h30 com os trabalhos de 

grupo. 

 Às 17h30 haveria reunião dos relatores e coordenadores para sistematizar a 

proposta final. 

 No dia seguinte, terça-feira, às 8h30, plenária de apresentação da proposta final.   

 Depois veríamos em que parte colocar os critérios de partilha, no conjunto 

CNAS/CEAS. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - A proposta é que a discussão de 

critérios de partilha seja trabalhada no dia 19 de junho, pela manhã? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Exatamente.  Será uma discussão na 

Plenária, mas todos os Conselheiros Estaduais também poderão opinar. 
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 A idéia, Albanita, é voltarmos a fazer as reuniões com mais discussão de 

Política. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Aí seriam duas mesas, da SEAS e do 

Charles? 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Não.  É uma mesa só. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Seriam duas exposições. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Sim, uma do CNAS e uma da SEAS. 

 A SEAS ficou de discutir e indicar o nome, por isso na nossa programação está 

em branco. 

 O outro ponto que discutimos foi o levantamento estadual dos benefícios 

eventuais. As Comissões de Política e de Financiamento propõem que o CNAS reitere a 

solicitação deste levantamento, além da solicitação de cópias das regulamentações para os 

municípios que implementam o Benefício Eventual, como subsídio do grupo de trabalho a ser 

formado em momento oportuno. 

 Para nós é muito importante, porque desde a criação do CNAS ele não 

conseguiu resolver a questão dos benefícios eventuais.  Está na LOAS, mas fizemos 

levantamento até junto ao jurídico e já foi verificado que o CNAS não pode interferir nos Estados e 

nos municípios em determinadas questões, como é o caso dos benefícios eventuais.  Por 

exemplo, em alguns benefícios, como o auxílio-funeral, verificamos que ninguém deixa de enterrar 

seus mortos, mas o referente à natalidade, fundamental, às vezes não é tratado devidamente, por 

razões financeiras ou até mesmo por falta de clareza política ou da importância da questão. 

 Faríamos esse levantamento e constituiríamos um grupo de trabalho, que não foi 

indicado na Comissão, porque achamos que deveria ser feito depois da discussão aqui no 

Plenário. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Já que mudaram os Conselheiros, eu vou 

pedir uma revisão de todos os grupos de trabalho existentes no Conselho hoje.  Pode ser 

acoplado benefícios eventuais a Benefício de Prestação Continuada, por exemplo, ou ser criado 

um outro grupo, e até extinguir alguns que estão sem função.  Por exemplo, temos de ver o que 

fazer com o GT do Regimento Interno.  Há o GT do Decreto nº 1.817, o da eleição, para não 

deixar para a próxima eleição da sociedade civil a solução. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Nós temos uma proposta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Há vários GTs que precisamos ver se 

valem a pena permanecer e, no caso de continuarem, quem vai ficar em qual grupo de trabalho.  

Na próxima reunião, vamos remeter para as comissões todos os GTs. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu estava comentando com o 

Conselheiro Gilson sobre o Benefício Eventual. Estados e municípios dizem que não estão 

fazendo tendo em vista que a LOAS diz que a regulamentação vem do CNAS.  Não é isso? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Isso. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA -  Por todas essas razões − inclusive há 

pareceres jurídicos que falam que esbarra na autonomia de ente federado −, por que não 

encaminhamos uma alteração a esse artigo?  A grande questão que eles levantam é que estão 

esperando o CNAS regulamentar.  Se não conseguimos regulamentar por questões jurídicas que 

mostram que esse artigo esbarra na autonomia dos entes federados, então vamos alterar o artigo 

da LOAS. Já alteramos tantos artigos dela!! Senão, fica nesse jogo de empurra e não 

conseguimos resolver o problema. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - O grupo poderia fazer a discussão e chegar a 

essa proposta. 
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 CARLA ROSANE BRESSAN - Complementando o que disse a Roberta... 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como vamos chamá-la?  De Roberta ou 

de Albanita? 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Fiquem à vontade, podem chamar de 

Albanita, Roberta ou Maria.  Eu atendo qualquer nome. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - A necessidade dos municípios precisa de uma 

resposta nossa que poderia ser mais rápida.   

 Estivemos na mesa que discutiu benefícios eventuais, na Conferência, e 

verificamos que a grande solicitação dos municípios é que o CNAS ajude a orientar.  Eles não 

fazem essa cobrança de que é o CNAS que tem de regulamentar.  No entanto, o grande problema 

é que eles têm dificuldade em entender como isso se regulamenta. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Isso é relativo.  Se você pegar o 

pessoal da área econômica, verá que quando eles não querem viabilizar essa ação... Por 

exemplo, se a área da assistência propõe, e a área econômica, da Secretaria da Fazenda ou 

Planejamento não quer, ela diz:  “preciso me pautar em uma regulamentação “x”.  A área técnica, 

a da assistência social, sem dúvida alguma usa esse discurso:  eles precisam de orientação. 

 Agora, o que percebemos claramente, quando trabalhávamos com o Benefício 

Eventual, na ponta, foi que geralmente na hora de pagar se esbarrava nessa questão. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Eu penso que um dos primeiros caminhos que 

podemos ter, com esse levantamento, é fazer uma orientação que seja efetiva para os municípios, 

assim como foi feito no início de todo esse processo de minuta da lei que cria o Conselho, minuta 

da lei que cria o Fundo.  Há um tempo, foi feita uma série de produções que orientou os Estados e 

municípios.  Na verdade, teríamos um caminho mais rápido do que primeiro pensar... 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Podemos atacar as duas linhas. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - E teríamos um resultado mais imediato. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sobre isso, eu faria uma proposta, 

endereçada às duas Comissões, a de Política e a de Financiamento, que agora trabalharam nos 

temas comuns conjuntamente.   

 Nós escolhemos os temas a ser discutidos este ano.  Minha proposta é fazer 

algo mais prático.  O que vamos discutir nas reuniões são temas que já existem:  Benefício de 

Prestação Continuada, Benefício Eventual, SAC, Peti, enfim, doações fundo a fundo, os 

programas que estão em andamento e são da SEAS.  Coisas do dia-a-dia e que têm demandas.  

Assim, eu pediria às duas Comissões  − pode vir também da Comissão de Normas a proposta − 

que para julho e agosto abordemos temas que estejam em voga.  Já que em junho vamos discutir 

critérios de partilha, eu sugiro que em julho discutamos Benefício de Prestação Continuada, em 

agosto, Benefício Eventual.   

 A minha preocupação é que a revisão da LOAS está correndo nos Estados e 

nós precisamos, no CNAS, discutir isso também. Poderíamos convidar a Aldaísa, que está 

fazendo um trabalho, a Deusina, pessoas que pudessem vir aqui e discutir para termos visões 

diferentes do BPC e elas ouvirem o que pensamos a respeito do assunto. 

 Mas volto a dizer:  que sejam coisas bem práticas.   

 Já que temos membros novos no Conselho, que façamos essa discussão aqui. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - O outro ponto discutido pelas Comissões foi o 

relativo ao Grupo de Trabalho sobre composição, eleição e recondução dos Conselhos de 

Assistência Social.  Esse ponto inclusive envolve o decreto.  Por isso estou dizendo que o decreto 

da eleição poderia entrar nesse grupo de trabalho, para não ser criado outro. 

 As composições dos Conselhos Estaduais estão muito diferentes nos Estados.  

Às vezes eles se perdem, fazem conselhos enormes, que nunca têm condições de se reunir ou 
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têm representações não paritária; com representação de usuários, prestadores e trabalhadores 

muito diferenciadas.  Precisamos dar o mínimo de unidade a essas composições.  Por exemplo, 

um vereador participa do conselho como vereador.  Isso ocorre muito nos conselhos municipais, 

principalmente.  A SEAS já está fazendo um trabalho sobre isso, conforme nos disse ontem a 

Conselheira Marlete.  E nós achamos que deveríamos formar um grupo, como acordamos na 

reunião anterior, para estudar esses casos.  Aprofundamos essa discussão e chegamos à 

conclusão de que esse grupo ficaria também responsável pela análise do decreto da eleição. 

 Em princípio, já temos duas indicações para o GT:  a Conselheira Carla, e a 

Marlete indicaria uma pessoa da SEAS que está envolvida nessa discussão. 

 A Comissão de Financiamento e a de Normas indicariam um representante para 

participar do grupo. 

 Depois de instituído o grupo, ele teria 90 dias para dar o resultado.   

Sr. Presidente, demais Conselheiros, há uma outra questão:  nós criamos grupos 

de trabalho importantes, como o do decreto, e aí aparece outro problema, formamos outro grupo e 

os anteriores são esquecidos, não se reúnem, não recolhem propostas.  Então, precisamos definir 

prazos para os grupos, mesmo que depois os prazos possam ser prorrogados, a fim de que haja 

um mínimo de conclusões sobre o trabalho, ou que o conjunto do Conselho fique sabendo o que 

está sendo discutido e encaminhado, e a necessidade ou não da ampliação do prazo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Dou a mesma sugestão dada pelo CNAS 

na gestão anterior:  o Vice-Presidente do Conselho deveria acompanhar esses trabalhos.  Não 

digo acompanhar os grupos, mas ter uma planilha sobre reuniões, ter um controle desses 

trabalhos.  Fica mais fácil se soubermos quais são os grupos existentes, se vão ou não se reunir, 

e trazer ao plenário sempre os informes dos trabalhos.  Os coordenadores dos grupos relatarão à 

Vice-Presidente o que está acontecendo.   

Em setembro de 2000, suspendemos a reunião de plenário e fizemos só reunião 

do grupo de trabalho.  Naquele momento, era necessário.  Muitos estavam em seus estados 

porque era véspera das eleições municipais, outros estavam ocupados com outras atividades.  

Como sabíamos que não haveria quorum, resolvemos tocar os grupos de trabalho.  E foi ótimo.  
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Mas de setembro de 2000 até hoje, praticamente não reunimos nenhum grupo.  Já faz 2 anos que 

isso ocorreu e precisamos ver qual a validade desses grupos anteriores. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Só para entender.  Esses grupos de 

trabalho são fora das comissões? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - São.  São criados em plenário, 

temporariamente, por temáticas definidas. 

Na verdade, o Vice-Presidente não participava da reunião dos grupos, mas 

agendava para tal data, acompanhava o desenrolar dos trabalhos.  E cada grupo terá seu 

coordenador. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Vai acompanhar e ver o que está se 

passando. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - O produto do grupo de trabalho é 

apresentado a quem? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Direto ao Plenário.  Eles são temporários 

− digamos, 3 meses − e para discutir um tema específico, por exemplo, o BPC.  Nesses três 

meses, o grupo se reúne e, ao final, apresenta o resultado.  Na verdade, não se chegou a 

resultado algum.  Esses grupos têm sua constituição publicada no Diário Oficial.  E precisamos 

saber o que existe, como deve ser feito, se vai mudar. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Até fazer uma avaliação, Presidente. 

Posso estar equivocada, por estar chegando agora ao CNAS, mas eu creio que 

a formação excessiva de grupos de trabalho não produz muito.  Há de se convir que a 

disponibilidade dos Conselheiros não é tão grande para participar de tantos grupos.  Embora as 
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temáticas sejam importantes, precisem de discussão, de reflexão e de resposta, é preciso avaliar 

se a estratégia é essa. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vou dar um exemplo, Conselheira.  A 

reunião que será feita em 11 de junho, a meu ver representa o modelo de grupo de trabalho.  O 

grupo está sendo criado para tratar da reunião ampliada com os Conselhos Estaduais.   

Minha visão de grupo de trabalho é de um foco para analisar certo assunto. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - E com produto definido. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Foi exatamente essa questão que eu levantei:  

evitar esse tipo de grupo. 

Agora, que eles são importantes, são, porque as comissões são permanentes, e 

os GTs são criados para resolver, em determinado momento, alguns assuntos.  Por isso estamos 

dizendo que vamos dar prazo e que alguém acompanhe esse trabalho, no caso, a Vice-

Presidente. 

Podemos acordar isso e que conste em ata. 

Por último, discutimos um tema muito importante, trazido pela Mercês.  Na 

Comissão de Financiamento isso existia muito, e depois vimos, com a Dorinha, que o mesmo 

acontecia na Comissão de Política.  São demandas vindas dos municípios.  Às vezes eles 

perguntam as coisas mais óbvias, tanto Estados como municípios, outras, são questões que 

merecem um maior aprofundamento, para dar uma resposta mais qualificada.  E muitas vezes a 

Comissão não tem tempo de resolver o assunto − agora teremos mais tempo, o que já qualifica a 

própria Comissão nas suas respostas. 

Outro ponto é que algumas questões precisam de um determinado estudo.  Para 

não criar um grupo, estamos analisando a possibilidade de entregar o assunto a relatores, a 

determinados Conselheiros, que o estudarão durante o mês e farão uma análise mais detalhado 

daquele problema, trazendo-o para a Comissão na próxima reunião.  
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Achamos essa uma questão pertinente e na Comissão de Financiamento 

iniciamos esse processo.  Quando foi feito, verificou-se que era muito positivo. Infelizmente, houve 

senões, porque as Comissões tinham um prazo muito apertado para se reunir, principalmente na 

época da Conferência, em que as comissões praticamente pararam.  Agora, com novos 

Conselheiros, com novas perspectivas, as coisas vão avançar.  Por isso eu digo:  as coisas 

avançam e nunca são as mesmas, sempre serão diferentes em cada momento, na medida em 

que surgem novas propostas.  Vamos fazer isso para ver se realmente traz bons resultados.  E os 

Conselhos Estaduais e Municipais sempre terão respostas dadas pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes de passar a palavra ao Conselheiro 

Marcello, para os Informes da Comissão de Normas, vou ler o nome dos que estão presentes na 

nossa reunião de hoje. 

José Tadeu, do CIEE nacional. 

Décio Milnitzky, nosso eterno Conselheiro. 

Rodrigo Lamego, da Abruc. 

Maria Rosa Azevedo, da Câmara dos Deputados, do nosso eterno  − não 

saudoso − Deputado Eduardo Barbosa. 

Regina Volpini Ramos, da Febiex. 

Juliana Gramalho, do Escritório Mathos Filho Advogados. 

Sérgio Roberto Monello, Advocacia Sérgio Monello. 

Marcelo Roberto Monello, Advocacia Sérgio Monello. 

Manuel, do IPÊ da Paraíba. 

Alessandra Pires, da Assessoria de Comunicação do MPAS. 

Patrícia Gripp, da Radiobrás. 

Cristiane Costa, da UCP - Universidade Católica de Pelotas. 

Arquimedes Cilon, Reitor da Universidade Federal de Uberlândia. 
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MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - A Carla me lembrou que levantamos várias 

questões que tratamos nas Comissões, elas foram discutidas mas queremos saber se foram 

aprovadas. 

Por exemplo, com relação à reunião ampliada, a Dorinha já está fazendo alguns 

encaminhamentos para os Conselhos Estaduais e precisamos saber se todas as questões foram 

aprovadas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A reunião ampliada foi aprovada desde a 

outra reunião. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu sei.  Mas agora foram tomadas outras 

decisões, como a de eles participarem de toda a reunião do CNAS, e isso precisa ser avisado por 

correspondência.  A formação de grupos etc. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Podia apresentar os trabalhos da outra 

Comissão e aí deliberamos ao final. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Há algumas coisas que estão sendo 

remetidas para o dia 11 de junho.  Há coisas que ainda vão ser discutidas naquela reunião.  Mas 

entendo que, como não houve nenhuma manifestação contrária dos demais Conselheiros, o que 

foi proposto, inclusive a sugestão de dar autonomia ao grupo para resolver os demais problemas 

em 11 de junho, foi aprovado. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Tudo bem, obrigada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Uma sugestão aos presidentes de 

comissão:  sempre que houver alguma coisa que necessite aprovação, peçam a aprovação no 

momento em que estiverem lendo, para ficar mais fácil saber o que precisa ser votado. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, na verdade a Comissão 

de Normas não tratou de nenhum assunto de pauta, em razão da sua nova composição.  Por se 

tratar de uma Comissão de Normas, os novos Conselheiros precisam estar um pouco mais 

familiarizados com a legislação. 

Durante a reunião, distribuímos o material e julgamos que deveria ser entregue 

também aos novos Conselheiros que não fazem parte da Comissão de Normas, como o 

Regimento Interno do CNAS, o objeto da Resolução nº 80/98, o Manual de Legislação Básica do 

CNAS, por ano de vigência, o Manual de Procedimentos originários da Resolução nº 2/2002, e os 

novos formulários padronizados, que foram implantados na reunião anterior. 

Além da distribuição do material, comentamos um assunto que preocupa a todos 

os membros da Comissão de Normas.  Trata-se do acúmulo de processos.  Hoje, ainda temos 

6.000 processos.  O contingente de funcionários do Serviço de Normas é insuficiente para atender 

à demanda, uma vez que o número de processos que entra é maior do que o que sai.  Então, isso 

é um problema, ficaremos estacionados nesse número.  Já se aproxima 2003, quando vão se 

acumular mais processos.  Não sei como poderemos resolver esse problema. 

A movimentação dos processos não foi colocada no relatório da Comissão, em 

virtude do pedido de demissão da Coordenadora de Normas, Dra. Nédia Faillace, que foi assumir 

um novo cargo, de maior relevância, na Administração Federal. 

Seria oportuno enaltecer o trabalho realizado pela Coordenadora, que 

certamente fará muito falta à Coordenação de Normas, pela sua dedicação e competência.  

Esperamos que a Presidência consiga substituí-la. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como tivemos sorte com o nosso 

Secretário-Executivo e com a Nédia, vamos ver se temos sorte com a próxima coordenação de 

Normas. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Mas vamos ter de sobrecarregar a 

Secretaria-Executiva. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Secretário agüenta, ele está forte.  A 

Presidência e a Secretaria Executiva do Conselho têm peso.  (Risos.) 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Os trabalhos que iríamos iniciar sobre 

critérios de gratuidade foram prejudicados em razão desse material que foi distribuído, para que 

os Conselheiros pudessem se familiarizar um pouco mais com os assuntos que tratamos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Temos que ser breves, porque já está 

chegando o momento da posse, mas queria deixar claro o seguinte:  os Conselheiros devem ser 

procurados por entidades, por pessoas que sentem a falta de agilidade − como ouvimos − na 

execução dos processos.  Mas hoje o Conselho Nacional de Assistência Social tem cerca de 

6.000 processos em análise.  Isso em razão de dois agravantes.  O primeiro, a falta de estrutura, 

porque temos apenas 10 pessoas para fazer a análise geral de todos esses processos.  Mas 

temos tido boa atuação, apesar disso.  O segundo, eu comentei com a renomada Conselheira 

Cecília Ziliotto, que volta à Casa, que deveríamos levar para os Estados a dificuldade que 

estamos encontrando, por virem os processos mal instruídos.  Então, o atraso não é só por conta 

do Conselho, mas porque a maioria dos processos vêm com falta de documento, as entidades 

trocam a documentação, não entendem a documentação que tem de ser mandada.  São erros 

enormes.  Outro ponto, a exigência do Decreto nº 2.536 de constar determinadas coisas no 

estatuto, após as entidades terem feito suas reuniões.  No caso das Apaes, por exemplo, trazido 

pelo Conselheiro Eduardo Barbosa, isso atravancou as Apaes todas.  São coisas referentes não 

apenas aos 20% de gratuidade e 60% de atendimento ao SUS, mas problemas de estatuto e de 

documentação, que ocasionam inúmeras diligências.  Em 10 processos, 5 baixam em diligência e 

voltam aos Estados.  O prazo das diligências é de 60 dias e quando chegam não trazem ainda os 

documentos corretos.  É uma loucura essa troca de informações com as entidades.   

É preciso dois níveis de atuação.  O Conselho tem de trabalhar na reformulação 

da Coordenação de Normas, com o apoio da Secretaria Executiva, do Presidente da Comissão, 

isso é certo.  No entanto, o que também precisamos fazer é “botar o bloco na rua” e avisar as 
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entidades, os Conselheiros e explicar como enviar a documentação.  Muitas não têm no estatuto o 

destino do patrimônio e quer porque quer que nós entendamos que não está no estatuto, mas elas 

têm no estatuto.  Isso atravanca o processo.   

Precisamos trabalhar essas entidades antes de os processos chegarem aqui, 

porque eles estão parados por falta de documentação também. 

Com a palavra o Marcello, para concluir. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sobre esse assunto, seria até 

competência da Comissão de Normas e poderíamos fazer um modelo de apresentação de 

documentos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Uma cartilha, reforçar o SIAS.  Enfim, 

botar a informação na rua. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Realmente, notamos que vem muita 

coisa desnecessária das entidades, o que atravanca mais ainda. 

Ainda nessa linha, e isso já foi comentado, seria necessário fazer um 

levantamento desses processos e estabelecer critérios em função do porte das entidades.  

Grande parte delas é de entidades muito pequenas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu sei disso.  E nessas o erro é cada vez 

maior. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - E com faturamento inexpressivo.  Há 

entidades que dão 100% de gratuidade, tipicamente de assistência social, que não requereria 

maior preocupação. 

A ata da reunião foi distribuída a todos. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos suspender a reunião por 5 

minutos, para que o Secretário-Executivo e Ministro interino da Previdência e Assistência Social 

chegue para dar a posse. 

A posse será feita aqui para que mais pessoas possam participar, inclusive as 

que sempre assistem à reunião do Conselho. 

Relembro que todos os Conselheiros foram empossados, de acordo com a 

portaria publicada em 10 de maio.  Apenas será feita a formalização de assinatura dos livros. 

À tarde teremos sessão normal, a partir das 14 horas. 
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MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Senhoras e senhores, bom-dia. 

Na presença do Sr. Johaness Eck, Ministro Interino da Previdência e Assistência 

Social, Sra. Wanda Engel, Secretária de Estado de Assistência Social, Sr. Antônio Brito, 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, e Conselheiros, damos início, neste 

momento, à cerimônia de posse dos Conselheiros representantes da sociedade civil, eleitos no 

último dia 17 de abril. 

Passamos a palavra ao Dr. Antônio Brito, Presidente do CNAS. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Bom-dia a todos. 

Sr. Ministro, Dr. Johaness Eck, Sra. Secretária de Estado e amiga, sempre 

presente, Wanda Engel, eu gostaria de saudar todos os Conselheiros da sociedade civil de forma 

bastante afetiva, e eu também sou membro da sociedade civil.  Tenho um enorme prazer de estar 

fazendo essa passagem de um mandato de 2000/2002 para 2002/2004 como membro integrante 

da sociedade civil e Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social.  Sinto o peso desta 

responsabilidade, Sra. Secretária, de ser o primeiro Conselheiro da sociedade civil a assumir a 

presidência do CNAS.  E ao combinar com a Sandra o protocolo, tivemos dúvida, porque é uma 

passagem inédita e que prova a democracia do Ministério da Previdência, na figura do Sr. Ministro 

José Cechin, que não está presente mas saúdo em nome de V.Exa. 

Estou extremamente feliz.  Feliz, porque a presidência do Conselho é um 

encargo que deixa qualquer pessoa em situação confortável e de visibilidade − e o Conselheiro 

Gilson, ex-Presidente do CNAS, sabe disso.  Mas também em situação de grande 

responsabilidade, pois somos responsáveis pelo acompanhamento da Política de Assistência 

Social, por trabalhar de forma conjunta com a Secretaria de Estado de Assistência Social e por ter 

a grande função de emitir o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, um dos 

requisitos para que as entidades pleiteiem no INSS a isenção patronal. 

Saúdo todos os membros do Conselho, dou as boas-vindas aos companheiros 

da sociedade civil eleitos em 17 de abril.  Cito apenas os órgãos do Governo e seus 

representantes que fazem parte do Conselho:  Ministério da Previdência e Assistência Social, Dr. 

João Donadon, e seu suplente, Wagner Primo Figueiredo Júnior; Maria Albanita Roberta de Lima, 
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Vice-Presidente do Conselho e que assumiu hoje, representando a SEAS, e sua suplente, Marlete 

Ribeiro Carvalho de Salles Oliveira; Ministério do Trabalho e Emprego, Gilson Assis Dayrell, 

suplente, Sílvio Rômulo Guimarães de Andrade Júnior;  Ministério da Saúde, Marcello Queiroz de 

Oliveira, suplente, Orlando Gerola Júnior;  Ministério da Educação, Antônio Floriano Pereira 

Pesaro, suplente, Lívia Coelho Paes Barreto; Ministério da Fazenda, Eurídice Nóbrega Vidigal, 

suplente, João de Deus Passos; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Eugênio 

Guilherme Himmen, suplente, Ana Maria de Resende Chagas;  representação dos Estados, 

Secretário Evaldo Gonçalves de Queiroz, suplente, Edilson Azim Sarriune, e representação dos 

Municípios, Tânia Mara Garib, que não está presente por motivo de saúde em família. 

Essa é a representação do Governo. 

Sejam todos bem-vindos e continuem a gostar do CNAS, órgão que temos muito 

orgulho de estar presidindo e estar presente. 

Muito obrigado.  (Palmas.) 

 

MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Passamos a palavra à Dra. Wanda Engel. 

 

WANDA ENGEL ADUAN - É uma honra estar aqui na posse dos novos membros 

da sociedade civil do Conselho Nacional de Assistência Social.  Em 1989, eu era um de vocês, eu 

tomava posse, como membro da sociedade civil na primeira gestão do Conanda, no Conselho 

Nacional de Assistência Social.  Naquela época, estávamos iniciando a concretização de uma 

idéia, consagrada na Constituição:  a democracia participativa.  Democracia participativa que cria 

espaços públicos, espaços em que governo e ONG estão juntos dialogando para resolver os 

grandes problemas nacionais.  No caso do CNAS, o grande problema é que este é um país que 

tem um dos maiores índices de desigualdade do mundo, país extremamente rico, 10ª economia 

do mundo, mas que carrega índices de desigualdade insuportáveis; país que carrega o fardo de 

ter 54 milhões de pobres e 23 milhões de indigentes no limiar do terceiro milênio. Não tem 

protagonismo no mundo globalizado um país que tem 23 milhões de miseráveis!! 

Hoje, não temos como desafio ter apenas uma política de proteção aos pobres, 

de mitigar seus males.  O desafio é superar a extrema pobreza, o que exige cada vez mais uma 
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ação convergente de governo, de sociedade civil, de todos os atores, incluindo os mais pobres, 

que têm de ser protagonizados. 

A função deste Conselho, aliás, a função da Política de Assistência Social é 

extremamente importante.  A Política de Assistência Social, tão desqualificada através dos anos, 

sempre foi vista como uma política complementar, compensatória, e suas qualificações são 

sempre de demérito.  Ela não é uma política estruturante, é conjuntural.  A Política Nacional de 

Assistência Social é aquela que é capaz, hoje, de chegar ao núcleo duro da pobreza, que não é 

nunca atingido.  Os dados mostram que o desafio é chegar ao pobre do pobre e iniciar, por meio 

de uma política de proteção, por intermédio de uma rede de proteção, um processo de promoção, 

para retirar da situação de extrema pobreza esse contingente enorme da população.  Então, não é 

serviço, não é missão, não é desafio pequeno.  E a Política de Assistência Social não só é a única 

capaz de chegar a essa extrema pobreza e iniciar um processo de promoção, como é capaz de 

coordenar uma ação integral e integrada para que essa promoção se efetive, se consolide. 

Precisamos perceber que a assistência tem um papel protagônico nesse 

principal desafio. E esse papel só pode ser assumido com competência, com convergência, com 

senso de urgência.  E o Conselho Nacional de Assistência Social é o espaço da discussão dessas 

estratégias, dessas possibilidades. 

Para a Secretaria de Assistência Social o CNAS é o principal parceiro, é, na 

verdade, aquele espaço que possibilita esse diálogo, essa construção coletiva, e, portanto, cada 

vez mais competente para lidar com essa situação. 

Eu quero saudar os novos Conselheiros e dizer que estava com saudade dos 

antigos.  Mas volto a frisar:  não é pequeno o desafio deste Conselho.  Temos visto, nos últimos 

anos, que é preciso um real compromisso com o diálogo.  Aqui não pode preponderar o que nos 

separar, tem de prevalecer o que nos une, o que faz com que consigamos convergir.  Esse senso 

de convergência tem pautado a missão do Conselho esse tempo todo e eu tenho absoluta certeza 

de que vai continuar existindo. 

Aqui não somos antagônicos, aqui somos partes diferentes de um mesmo 

sonho:  fazer deste um país mais justo.   
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Eu gostaria também de alguma forma ressaltar o outro grande desafio: como 

fazer com que os títulos de filantropia, como fazer com isso que é sem dúvida uma renúncia fiscal 

para a Política de Assistência Social seja efetivamente usado como instrumento de superação da 

pobreza.  É absolutamente fundamental que não nos esqueçamos de que esse é um instrumento 

de assistência e, portanto, deve ser um plano estratégico de superação da pobreza.  A renúncia 

fiscal não pode ser, mais uma vez, utilizada por aqueles que representam o top da nossa 

sociedade, é preciso que elas sejam voltadas para os interesses dos mais pobres, para os 

interesses daqueles que podem usar esse tipo de mecanismo como caminho de superação da 

sua situação de extrema pobreza.  Não podemos pensar a definição de título de filantropia 

isolados de uma estratégia de superação da pobreza.  E eu gostaria muito de estar na próxima 

reunião, para apresentar o que já foi mais ou menos estruturado como a estratégia do Governo do 

Brasil nessa sua missão de superação da extrema pobreza, para que nós discutamos os 

caminhos a serem trilhados e a forma de ação conjunta. 

Contar com o Conselho Nacional de Assistência Social nesta missão é 

realmente bastante confortável, daí o prazer de estar aqui. 

Sejam todos bem-vindos. 

Muito obrigada.  (Palmas.) 

 

MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Convidamos o Ministro Interino da Previdência e 

Assistência Social, Sr. Johaness Eck, para dar posse aos novos Conselheiros. 

 

MINISTRO INTERINO JOHANESS ECK - Toma posse em primeiro lugar o Sr. 

Antônio Luiz Paranhos Ribeiro Leite de Brito, representante da Confederação das Santas Casas 

de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas, CMB.  (Palmas.) 

Sr. Charles Roberto Pranke, da Associação de Apoio à Criança e ao 

Adolescente, Amencar. (Palmas.) 

Sra. Maria Cecília Ziliotto, pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - 

CNBB. (Palmas.) 
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Como suplentes da representação das entidades e organizações de Assistência 

Social, a Sra. Lizair de Moraes Guarino - Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi, Fenasp.  

(Palmas.) 

Sr. Humberto Araújo, da Igreja Presbiteriana do Brasil.  (Palmas.) 

Sra. Maria Aparecida Salmaze, da Organização Mundial para Educação Pré-

Escolar.  (Palmas.) 

Representantes dos usuários ou de organizações de usuários 

Titulares 

Sr. Leopoldo Moacir Lima, da Federação Brasileira das Associações Cristãs de 

Moços, ACM. (Palmas.) 

Sr. Carlos Ajur Cardoso Costa, da Federação Brasileira de Entidades de Cegos, 

Febec. (Palmas.) 

  Sr. Ademar de Oliveira Marques, do Movimento Nacional de Meninos e Meninas 

de Rua.  (Palmas.) 

Suplentes 

  Sr. José Carlos Aguilera, da Missão Salesiana de Mato Grosso.  (Palmas.) 

Sra. Vânia Lúcia Ferreira, da Pastoral da Criança. (Palmas.) 

Sr. Marcos Antônio Gonçalves, da Federação Brasileira de Instituições de 

Excepcionais de Integração e de Defesa da Cidadania - Febiex.  (Palmas.) 

Representante dos trabalhadores da área de assistência social 

Titulares 

Sr. Miguel Eduardo Torres, da Força Sindical. (Palmas.) 

Sra. Carla Rosane Bressan, do Conselho Federal de Serviço Social - CFESS.  

(Palmas.) 

Sra. Maria de Fátima de Azevedo Ferreira, pela Central Única dos Trabalhadores 

- CUT.  (Palmas.) 

 

MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Neste momento, registramos que a suplente dos 

representantes dos trabalhadores da área de assistência social é a Sra. Maria Aparecida 
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Medrado, da Associação Nacional dos Sindicatos Sociais Democratas - SDS.  Ela não pôde 

comparecer por motivo de saúde. 

Assinado o livro, passamos a palavra ao Ministro Interino Johaness Eck. 

 

JOHANESS ECK - Dr. Antônio Brito, Dra. Wanda, demais Conselheiros e 

presentes, bom-dia. 

Em meu nome e em nome do Ministro José Cechin, quero parabenizar os 

Conselheiros representantes da sociedade civil que hoje tomam posse, tanto os novos que hoje 

começam os trabalhos como aqueles que foram reconduzidos.  Fico feliz de rever alguns amigos 

meus, de longa data, que eu conheci na primeira vez que vim para o Ministério da Previdência e 

que trabalhei com a LBA, no último ano de existência daquele órgão.  Fico contente de rever 

essas pessoas, pois elas seguiram no seu intento de trabalhar pela assistência social no país. 

Este segundo retorno à Previdência é recente.  Estou há poucos dias na 

Secretaria Executiva do Ministério. Eu venho de uma experiência muito rica no Ministério da 

Justiça.  Esse ministério também formula e discute suas políticas com conselhos representativos 

da sociedade.  Lá existem cerca de uma dezena de conselhos.  Dessa forma, estou acostumado a 

ver o trabalho dos conselhos.  Dou meu testemunho pessoal da importância desses conselhos na 

discussão das políticas públicas.   

Do que eu acompanhei à distância esses anos todos dos trabalhos do Conselho 

Nacional de Assistência Social, eu tenho a impressão de que, aproveitando a chegada dos novos 

Conselheiros, que certamente vão trazer ânimo novo, e também na continuidade dos trabalhos 

dos Conselheiros que permanecem, precisamos reforçar − e a Dra. Wanda se referiu a isso e eu 

estou de acordo com ela − o papel do Conselho como parceiro na formulação, na fiscalização e na 

avaliação da Política de Assistência Social.  Nós que trabalhamos há anos no Governo, temos de 

reconhecer que, quando há essa parceria e ela funciona, isso permite, certamente, que o nosso 

povo e a nossa população sejam mais bem aquinhoados pelos serviços públicos. 

A Dra. Wanda já apresentou o panorama do nosso país.  Realmente, todos nós 

estamos envolvidos na superação desses problemas.  Mas para isso quanto mais tivermos a 
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colaboração, quanto mais tivermos a participação dos representantes do Governo e da sociedade 

civil, certamente mais eficientes e eficazes seremos na prestação desses serviços. 

Eu peço desculpas aos senhores, mas o acompanhamento que, de longe,  

mantive dos trabalhos do Conselho me faz fazer essa observação  − e até vemos muitas notícias 

em jornais se referindo a essa atividade importante do Conselho  relativa   ao registro e à 

certificação  das  entidades.  Mas para nós, que estamos ocupando cargos de dirigentes no 

serviço público, essa atividade de nos ajudar a formular a política, de fiscalizar e também de fazer 

a avaliação da política e de seus instrumentos, como o orçamento, que é o principal instrumento 

da implementação política, se constitui no trabalho mais importante que esperamos de um 

conselho, da forma como este é composto. 

Desejo aos que iniciam o mandato e aos que continuam com ele uma gestão 

bastante profícua e que colhamos muitos frutos e muitos resultados positivos. 

Bom trabalho a todos. 

Muito obrigado.  (Palmas.) 

 

MESTRE-DE-CERIMÔNIAS - Agradecemos ao Ministro, à Dra. Wanda Engel, ao 

Dr. Brito e a todos os Conselheiros pela presença. 

Está encerrada a cerimônia. 

Boa tarde a todos. 

 



 44 de 117 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos reiniciar os trabalhos. 

Não está na nossa pauta, mas teremos também os Informes da CIT, que serão 

feitos após a votação dos processos. 

Agora à tarde há três pedidos de sustentação oral:  Instituto Paraibano de 

Educação, IPÊ; Congregação e Beneficência Sefardi Paulista e da Fundação Alto Uruguai para 

Pesquisa no Ensino Superior.  Essas três entidades farão a sustentação oral, e serão chamadas 

pela ordem de Conselheiros relatores que estiverem relatando os processos dessas entidades. 

Agradeço aos Conselheiros que deixam a Casa hoje, mas que estão aqui 

presentes:  o Décio Milnitzky, a Irmã Tereza, a Dora Sílvia Cunha Bueno, o Roges, que também 

não veio mais, representante da Federação dos Psicólogos, a Regina Volpini Ramos, que será 

substituída na Febiex.  Enfim, a todos os Conselheiros cujas representações não foram reeleitas 

ou aqueles que não permaneceram como representantes de suas entidades.  Agradecemos a 

todos. 

Vou passar à relatoria dos processos. 

O primeiro bloco é o dos meus processos. 

Foram distribuídos aleatoriamente para mim 8 processos e eu mantive o voto do 

Serviço de Análise. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO U

F 

E.A.* VOTO 

01 323 44006.002460/2001
-87 

Associação 
Beneficente Aparecida 
Matheus - AMMA 

Conce
s. 

Pirassu-
nunga 

S
P 

Def. Def. 

02 17 44006.000560/2002
-50 

Sociedade Cultural, 
Recreativa e 
Beneficente São João 
Bosco – SOCREFE 

Import
ação 

Passo 
Fundo  

R
S 

Def. Def. 

03 18 44006.005146/2000
-11 

Sociedade Beneficente 
Hospitalar São 
Caetano 

Recon
s/ 
Renov. 

São 
Caetano 
do Sul 

S
P 

Indef. Indef. 

04 356 44006.003091/2001
-40 

Associação de 
Proteção e Assistência 
à Maternidade e à 
Infância de Serra 
Negra do Norte  

Registr
o 

Serra 
Negra do 
Norte 

R
N 

Def. Def. 

05 301 44006.000071/2002
-06 

Centro Espírita 
Cavaleiros da Luz 

Registr
o 

Salvador B
A 

Def. Def. 

06 302 44006.002926/2001
-44 

Associação dos 
Portadores de 
Paralisia Cerebral  

Registr
o 

Santos  S
P 

Def. Def. 

07 187 44006.002759/2001
-31 

Associação 
Comunitária Ebenezer 
de Maracanaú 

Registr
o 

Maracana
ú 

C
E 

Def. Def. 

08 35 44006.004816/2000
-29 

Associação 
Educacional Plínio 
Leite 

Recon
s/ 
Renov. 

Niterói RJ Def. Def. 

* parecer da Equipe de Análise.  
 

 

Esses os processos e eu os coloco em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Igualmente com  o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos. 

 Os votos foram encaminhados e já foram assinados.  Dos pareceres dos 

Conselheiros cuja representação não está mais vigente, fizemos uma análise e decidimos que 

outro Conselheiro fará a leitura do voto.  Por exemplo, o Conselheiro Décio Milnitzky não é mais 

membro do CNAS, mas apresentou seu voto na época em que ainda era Conselheiro e 

tempestivamente.  Por isso, outro Conselheiro vai ler seu voto.  

 O Conselheiro Antônio Floriano Pesaro não está presente, mas entregou os 

votos em tempo hábil.  Eu vou ler os votos do Conselheiro Floriano.  Como o Conselheiro Marcello 

Queiroz é o Presidente da Comissão de Normas, ele fará sempre a leitura dos votos dos 

Conselheiros ausentes.  No caso de haver um membro da representação do antigo Conselheiro 

na atual composição do CNAS, ele fará a leitura dos votos proferidos pelo Conselheiro anterior.  

Por exemplo, o Conselheiro Leopoldo fará a leitura dos votos da Conselheira Dora. 

 Passo a ler os votos do Conselheiro Floriano Pesaro. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 316 44006.003643/2000
-77 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de Vera 
Cruz 

Registr
o 

Vera Cruz BA Def. Def. 

02 330 44006.002089/2001
-53 

Associação de 
Apoio à Saúde 
Conquistense 

Registr
o 

Vitória da 
Conquista 

BA Def. Def. 

03 314 44006.002458/2001
-16 

Instituto Anna de 
Moura 

Conce
s. 

Mogi das 
Cruzes 

SP Def. Def. 

04 352 44006.003750/2000
-87 

CDT – Centro de 
Desenvolvimento 
de Tecnologia e 
Recursos Humanos 

Renov. São José 
dos Campos 

SP Indef. Indef. 

05 346 44006.000066/2002
-95 

APAE de Guarapari Registr
o 

Guarapari ES Def. Def. 

06 292 44006.002187/2000
-84 

Fundação Darcy 
Vargas 

Renov. Rio de 
Janeiro 

RJ Def. Def. 

07 19 44006.000552/2001
-22 
44006.007098/1998
-47 

Lar Espírita 
Francisca de Lima – 
LAR 

Recon
s/ 
Conce
s. 

Goiânia GO Def. Def. 

08 295 44006.002709/2000
-48 

Fundação de Apoio 
ao 
HEMOSC/CEPON 
– FAHECE 

Renov. Florianópolis SC Def. Def. 

 
 

 Em discussão os votos do Conselheiro Antônio Floriano Pesaro. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Igualmente com  o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos. 

 Vou ler os votos da Conselheira Bernadete Maciel Seibt, representante anterior 

da Federação das Apaes. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO U

F 

E.A. VOTO 

01 104/02 44006.003046/2000
-98 

Lar dos Pobres de 
Itirapina – Obra Unida 
à Sociedade de São 
Vicente de Paulo 

Conce
s. 

Itirapina S
P 

Def
. 

Def
. 

02 9 44006.000375/2002
-65 

Rotary Club de São 
Paulo 

Import
ação 

São 
Paulo 

S
P 

Def
. 

Def
. 

03 26 44006.001299/2001
-24 
44006.005501/1997
-86 

Posto Médico 
Hospitalar de Lagoa 
Formosa 

Recon
s/ 
Renov
aç 

Lagoa 
Formosa 

M
G 

Indef. Indef. 

04 144 44006.002377/2001
-16 

Instituto Delta de 
Educação 

Registr
o 

Campo 
Grande 

M
S 

Def
. 

Def
. 

05 320 44006.002474/2001
-09 

Fundação 
Presbiteriana de 
Educação 

Registr
o 

Rio Verde  G
O 

Def
. 

Def
. 

06 338 44006.003180/2001
-96 

Conselho Central de 
Barbacena da 
Sociedade São 
Vicente de Paulo 

Registr
o 

Barbacen
a 

M
G 

Def
. 

Def
. 

07 34 44006.002035/2001
-98 
44006.005260/1997
-10 

Centro Espírita Dr. 
Bezerra de Menezes 

Recon
s/ 
Renov. 

Porto 
Feliz 

S
P 

Def
. 

Def
. 

08 32 44006.000743/2001
-94 
28996.025229/1994
-73 

Centro Espírita Dr. 
Bezerra de Menezes 

Recon
s/ 
Recad/
. 
Renov. 

Porto 
Feliz 

S
P 

Def
. 

Def
. 

 
 
 

 Em discussão os votos da Conselheira Bernadete Maciel Seibt. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  
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LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Igualmente com  o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos. 

 Com a palavra a Conselheira Carla, para fazer a leitura dos seus votos. 

 

 CARLA ROSANE BRESSAN - Eu tenho 12 processos para emitir votos.  Em 

todos os processos, votei com o Serviço de Análise. 
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N.º PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPI

O 

U

F 

E.A. VOTO 

01 118 44006.002908/2000
-74 

Centro Social Nossa 
Senhora Aparecida 

Conce
s-são 

Cajuru S
P 

Def. Def. 

02 92 44006.000118/2002
-23 

Obra Social Nossa 
Senhora da Glória – 
Fazenda da Esperança 

Import
ação 

Guaratin
-guetá 

S
P 

Def. Def. 

03** 33 44006.002386/2000
-19 

Colégio Coração de Jesus Recon
s/ 
Renov. 

Cuiabá M
T 

Indef.   

04 153 44006.000741/2001
-03 

Federação das APAEs do 
Estado de Mato Grosso 

Registr
o 

Mirassol 
D´Oeste 

M
T 

Def. Def. 

05 348 44006.002242/2001
-42 

Fundação Oásis Registr
o 

Belo 
Horizont
e 

M
G 

Def. Def. 

06 37/200
2 

44006.001536/2001
-57 

Asilo São Vicente de Paula Registr
o 

Campes
tre 

M
G 

Def. Def. 

07 315 44006.002223/2001
-16 

APAE de Espinosa Registr
o 

Espinos
a 

M
G 

Def. Def. 

08 31 44006.001331/2000
-83 

Sociedade Espírita Allan 
Kardec 

Recon
s/ 
Registr
o 

Goioerê P
R 

Def. Def. 

09* 200 44006.002385/2001
-54 

Associação Mirim de 
Ourinhos e Serviço de 
Integração de Meninas 
AMO-SIM 

Regist/ 
Conce
s 

Ourinho
s 

S
P 

Def. Def. 

10* 120 44006.002497/2000
-71 

Instituto Vicenta Maria para 
o Ensino Profissional de 
Artes Domésticas 

Renov. Brasília D
F 

Def. Def. 

11* 274/02 44006.001991/2001
-52 

Hospital São Vicente de 
Paulo 

Conce
s. 

Coração 
de 
Jesus 

M
G 

Indef. Indef. 

12* 119 44006.001809/2000
-57 

Irmandade da Santa Casa 
de Misericórdia de Vitória 

Renov. Vitória  E
S 

Indef. Indef. 

 
* prazo prorrogado para esta Reunião, conforme solicitação encaminhada via fax no dia 05 de 
abril/2002;  
** retirado da pauta de maio mediante solicitação encaminhada via fax no dia 02 de maio/2002. 
 

 O item 3 - Colégio Coração de Jesus -  foi retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com a relatora.  
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GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora.   

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com a relatora.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Igualmente com  a relatora. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 9 votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles, para fazer a leitura dos seus votos. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Das 8 entidades, em 7 delas mantive o 

parecer da Equipe de Análise e em uma alterei. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO U

F 

E.A. VOTO 

01 298 44006.003787/2000
-97 

APAE de Major 
Vieira 

Conce
s. 

Major 
Vieira 

S
C 

Def. Def. 

02 8 44006.000228/2002
-95 

Mitra da Diocese 
do Novo 
Hamburgo 

Import
ação 

Novo 
Hamburg
o 

R
S 

Def. Def. 

03 20 44006.001053/2000
-82 
44006.002109/1997
-01 

Associação 
Comunitária Bom 
Será 

Recon
s/ 
Registr
o e 
Conce
s. 

Água 
Nova 

R
N 

Def. 
(Regim
e 
Geral 
de 
Previd
ência 
Social) 
e 
Indef. 
(Conc.
) 

Def. 
(Reg) 
e 
Indef. 
(Conc.
) 

04 376 44006.001073/2001
-23 

Provopar – Ação 
Social 

Reg./ 
Conc. 

Foz do 
Iguaçu 

P
R 

Indef. Def. 

05 36 44006.003549/1999
-01 

Lactário Linense 
Dona Nenzinha 
Naves 

Recon
s/ 
Registr
o 

Lins S
P 

Def. Def. 

06 355 44006.000106/2002
-07 

Conselho Central 
de Goiânia 
Sudoeste 

Registr
o 

Goiânia G
O 

Def. Def. 

07 345 44006.000153/2002
-42 

Creche 
Comunitária 
Cantinho da Vovó 
Nana – CREVON 

Registr
o  

Ibirité M
G 

Def. Def. 

08 359 44006.000255/2002
-68 

Creche do Bom 
Samaritano de 
Itamogi 

Registr
o 

Itamogi M
G 

Def. Def. 

 
 

 Na Provopar-Associação Social é importante esclarecer que o parecer da Equipe 

de Análise era pelo indeferimento e eu voto pelo deferimento.  O argumento se centrava na 

questão dos 20% da gratuidade.  Analisando a solicitação da equipe de Análise, fui examinar tanto 

os balanços como as notas explicativas e o próprio estatuto e verifiquei que é uma entidade que 

não tem recursos de venda de serviços, todos seus recursos são oriundos de captação de 

pessoas físicas ou jurídicas e de repasses de recursos dos próprios Governos Estadual e 

Municipal.  Todo o trabalho é de apoio às entidades e é lançado gratuitamente.  Entretanto, na 

hora de fazer a discriminação no balanço não dizem o que é gratuito e o que não é gratuito.  Todo 

o serviço está na lógica da gratuidade, uma vez que não é serviço cobrado, todo o serviço 

prestado pela entidade é gratuito.  A argumentação da Equipe Técnica era de que não estava 
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explicitado, não estavam os 20% de gratuidade, porque no balanço não foi explicitado isso.  Por 

isso meu parecer é pelo deferimento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - No caso da Provopar, posso entender que ela é 

100% gratuita, ou seja, todo o recurso que ela recebe é revertido? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Pelos serviços de apoio e acompanhamento 

aos programas dos municípios.  A Provopar é uma organização que apóia as entidades dentro do 

Município de Foz do Iguaçu.  A arrecadação de recursos vem de convênios ou de doações de 

pessoas físicas.  Todo o serviço que ela presta de apoio às entidades é gratuito.  Só que no caso 

foi dito que não tem os 20% porque, no balanço, não está explicitado que esse serviço é gratuito.  

Por exemplo, serviço de pessoal, doações de roupas etc.  Lá não está dito que isso são os 20%, 

não está conforme o que sempre se solicita aqui.  

Aí eu fiz a análise da receita, para ver de onde ela vem, e verifiquei que em 

nenhum momento ela é de venda de serviço. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O importante do que o Charles está 

dizendo é que só no Paraná existem diversas Provopar, e isso interfere também com entidades de 

assessoramento.   

Se o Conselho entender conforme o Charles explicou, vota a favor.  Diversas 

outras entidades de assessoramento estão na mesma situação e serão influenciadas por esse 

julgamento.  Inclusive no Paraná são várias. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Lembro que esse assessoramento não é 

cobrado.  Algumas entidades cobram por esses serviços.  Neste caso, não, é um serviço gratuito 

de apoio e acompanhamento das entidades. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mais alguma dúvida?  

A Fátima tem a palavra. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu acho que aí é preciso analisar caso a caso.  

Abre-se um precedente, mas tem de ser vistas as diferenças. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Evidente que será visto caso a caso.  

Mas é uma linha de ação que está sendo adotada com referência a essa entidade de 

assessoramento e as entidades que repassam recursos para outras entidades. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - No caso da Provopar, ela é realmente uma 

entidade que recebe recurso e distribui recurso, é totalmente gratuito o atendimento dela, feito por 

meio de convênios e de doações que recebe da comunidade. 

  

EDILSON  AZIM SARRIUNE - Eu queria dar uma sugestão.  Na vez anterior em 

que participei do CNAS, agora estou retornando, a dificuldade da Equipe de Análise e até mesmo 

do Conselheiro era interpretar esse problema de gratuidade por meio do balanço. 

Eu queria dar uma sugestão, não sei se é possível, acho que é.  Fazer uma 

correspondência para todas as entidades que recebem nosso certificado para que padronizem a 

informação do balanço, para clarear mais essa informação.  Contabilmente, é possível.  Na hora 

de arrumar o balanço, o contador ter o cuidado de gerar essa informação, para evitar esse tipo de 

dúvida que surge na hora da análise do próprio Conselheiro e da Equipe Técnica.  Nós vimos 

questionando isso há muito tempo das entidades, mas é por falta de informação até do balanço.  

Acho que elas poderiam padronizar essa informação e dar uma conotação de legitimidade, se é 

ou não os 20% de gratuidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Gilson. 
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GILSON ASSIS DAYRELL - Na linha do comentário do Conselheiro Azim, eu 

queria lembrar que o Decreto nº 2.536 coloca entre as responsabilidade do Ministério estabelecer 

um plano de contas para as entidades.  Isso até hoje não apareceu.  Na realidade, as entidades 

ficam perdidas, porque não têm uma orientação oficial.  Assim, uma das coisas que precisaríamos 

fazer seria cobrar isso do Ministério.  Onde elas vão colocar isso?  Na demonstração do resultado 

do exercício, em conta de compensação?  Como vão fazer isso?  A contabilidade tem um 

procedimento usual para isso.  Mas essas entidades pequenas não têm informação nenhuma. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vou pedir à Coordenação de Normas que 

veja isso.  Inclusive, com a sugestão dada pelo Conselheiro Gilson anteriormente de que quando 

isso for preparado se encaminhe correspondência ao Conselho de Contabilidade, aos auditores, 

para que, ao auditarem as contas das entidades, até as filantrópicas, eles possam verificar uma 

rotina, uma linha de atuação. Quando se faz uma auditoria independente os auditores garantem 

uma segurança.  Mas vamos pedir que eles carreguem a linha do plano de contas feito pelo 

Ministério.  Marcello, anote isso para a próxima reunião. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu já anotei para a próxima pauta.  Já 

havíamos discutido o assunto em reuniões anteriores, mas faltou oportunidade de fazermos o 

debate. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Esgotada a discussão dos processos do 

Conselheiro Charles, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 
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CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.      

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.   

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Leopoldo, para fazer a leitura dos votos da 

Conselheira Dora. 

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Passo à leitura dos votos proferidos pela 

Conselheira Dora, tempestivamente encaminhados para a reunião do Conselho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Lembro ao Conselheiro que foi pedido 

vista do item 9 − Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba, Processo nº 44006.004828/2000-

16 - pelo Conselheiro Humberto Araújo.  Quando os Conselheiros votarem, votarão inclusive no 

pedido de vista. Já foi i retirado de pauta o processo do Instituto Ludwig de Combate ao Câncer. 

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Os processos são os que se seguem. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO U

F 

E.A. VOTO 

01 332 44006.001153/2001
-89 

Fundação 
Hospitalar de 
Astorga 

Concessã
o 

Astorga  P
R 

Def. Def. 

02 5 44006.000165/2002
-77 

Cáritas 
Brasileira 

Importaçã
o 

Brasília D
F 

Def. Def. 

03
** 

37 44006.001941/2001
-75 
44006.003536/1999
-51 

Instituto Ludwig 
de Pesquisa 
sobre o Câncer 

Resons/r/ 
Renov. 

São 
Paulo 

S
P 

Indef.   

04 353 44006.000225/2002
-51 

Associação de 
Peregrinação 
do Rosário 

Registro President
e 
Prudente 

S
P 

Def. Def. 

05 238 44006.000719/2001
-55 

Congregação 
das 
Pascoalinas 
Servas do 
Tabernáculo 

Registro Juiz de 
Fora 

M
G 

Def. Def. 

06 354 44006.000249/2002
-19 

Obra Unida Lar  
Ozanam 

Registro Muriaé M
G 

Def. Def. 

07 201 44006.002129/2001
-67 

Amparo 
Maternal 
Eurípedes 
Novelino 

Registro Patos de 
Minas 

M
G 

Def. Def. 

08 24 44006.002861/2000
-48 
44006.000427/1997
-48 

Núcleo 
Assistencial à 
Criança 
Excepcional 
Mundo 
Encantado 

Recons/ 
Reg+Con
c. 

São 
Paulo 

S
P 

Def. Def. 

09
* 

140 44006.004828/2000
-16 

Sociedade 
Evangélica 
Beneficente de 
Curitiba 

Renovaçã
o 

Curitiba P
R 

Indef. Indef. 

* prazo prorrogado para esta Reunião, conforme solicitação encaminhada via fax no dia 06 de 
abril de 2002; 
** retirado da pauta de maio mediante solicitação encaminhada via fax no dia 03 de maio de 2002. 
 
 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi pedido vista do item 9 − Sociedade 

Evangélica Beneficente de Curitiba − pelo Conselheiro Humberto. 

 Ao votarem “com o relator”, os Conselheiros votarão pelos pedidos de vista 

também. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 
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MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator, considerando os pedidos de 

retirada de pauta e de vista.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.      

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 9 votos o voto do relator. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello, para fazer a leitura dos votos Conselheiro 

Eugênio. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - O Conselheiro Eugênio acompanhou os 

votos do Serviço de Análise. 



 60 de 117 

N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 264 44006.002454/2000
-69 

APAE de 
Montenegro 

Renovaçã
o 

Montenegr
o 

RS Def. Def. 

02 4 44006.000159/2002
-10 

Cáritas Brasileira  Importaçã
o 

Brasília DF Def. Def. 

03 273 44006.003250/2000
-54 

Associação Clarissas 
Franciscanas de 
Assistência Social – 
ACLAFAS 

Registro/ 
Concessã
o 

Catu BA Def. 
(Reg.
) 
Indef. 
(Con
c) 

Def. 
(Reg.
) 
Indef. 
(Con
c) 

04 300 44006.001564/2001
-74 

Associação Pró Vida 
de Combate ao 
Câncer Iderval da 
Silva Sobrinho 

Registro Araguaína TO Def. Def. 

05 296 44006.000122/2002
-91 

Associação dos 
Moradores do Bairro 
dos Limas 

Registro Ouro Fino MG Def. Def. 

06 372 44006.002935/2001
-35 

Associação Memorial 
de Assistência Social  

Registro Contagem MG Def. Def. 

07 297 44006.002235/2001
-41 

Creche Ana Maria 
Mendes Ordones – 
AMMO 

Registro São 
Gotardo 

MG Def. Def. 

08 25 44006.001609/2001
-19 
44006.004071/2000
-71 

Sociedade 
Beneficente São 
Francisco de Assis 
de Tupã 

Reconsid
er/ 
Renovaçã
o 

Tupã SP Def. Def. 

 
 
 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.      

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   
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LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos o voto do relator. 

 Os votos do Conselheiro Evaldo Gonçalves de Queiroz serão lidos pelo 

Conselheiro Azim. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE -  Foram 8 votos. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO U

F 

E.A. VOTO 

01 306 44006.003048/2001
-84 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de 
Mandaguari 

Renov. Mandaguari P
R 

Def. Def. 

02 319 44006.000837/2001
-63 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância – APMI  

Renov. Araucária P
R 

Def. Def. 

03 156 44006.003046/2001
-95 

Associação dos 
Pescadores 
Profissionais das 
Regiões Alto Uruguai,  
Missões, Noroeste e 
Fronteira Oeste 

Registr
o 

Ijuí R
S 

Indef. Indef. 

04 293 44006.002515/2001
-59 

APAE de Rio 
Paranaíba 

Conce
s. 

Rio 
Paranaíba 

M
G 

Def. Def. 

05 350 44006.002254/2001
-77 

APAE de Morro 
Redondo 

Registr
o 

Morro 
Redondo 

R
S 

Def. Def. 

06 184 44006.002587/2001
-04 

APAE de Itá  Registr
o 

Itá S
C 

Def. Def. 

07 366 44006.002934/2001
-91 

Associação 
Beneficente Direito de 
Ser 

Registr
o 

Campinas  S
P 

Def. Def. 

08 216 44006.004227/2000
-78 

Sociedade Bíblica do 
Brasil 

Renov. Barueri S
P 

Indef. Indef. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.      

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   
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LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos o voto do relator. 

 Com a palavra o Conselheiro Gilson, para fazer a leitura dos seus votos. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Passo à leitura. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 51/200
2 

44006.001950/2001
-66 

Casa de Assistência à 
Criança da Igreja 
Metodista 

Renov. Porto 
Alegre 

RS Def. Def. 

02 3 44006.000158/2002
-75 

Cáritas Brasileira Impor-
tação 

Brasília DF Def. Def. 

03 177 44006.002265/2000
-96 

Associação dos 
Deficientes Físicos de 
Betim 

Registr
o 
E 
Conce
s. 

Betim MG Def. 
(Reg) 
Indef. 
(Con
c) 

Def. 
(Reg) 
Indef. 
(Con
c) 

04 363 44006.001754/1998
-71 

Associação Assistencial 
e Promocional Áurea 
Brasileira 

Registr
o 

São 
Paulo 

SP Indef. Indef. 

05 112 44006.002805/2001
-01 

APAE de Varjão de 
Minas 

Registr
o 

Varjão de 
Minas 

MG Def. Def. 

06 313 44006.002773/2001
-35 

Associação Comunitária 
Seara - ACS 

Registr
o 

Várzea 
de Palma 

TO Def. Def. 

07 369 44006.003534/2001
-01 

Associação Casa 
Fraternal Sonho de 
Bianca  

Registr
o 

Castanhal PA Def. Def. 

08
* 

299 44006.003341/2000
-16 

Associação dos Amigos 
do Hospital Mário Penna 

Renov
ação 

Belo 
Horizonte 

MG Indef.   

* retirado de pauta mediante solicitação recebida no dia 03/05/02.  
 

Eu solicitei a retirada de pauta do item 8 - Associação dos Amigos do Hospital 

Mário Penna - Belo Horizonte - MG, Processo nº 44006.003341/2000-16, renovação de  Cebas - 

porque consta no processo que a entidade prestou os 60% de atendimento ao SUS, mas consta 

também, em outro ponto, que ela não teria prestado.  A informação de que ela prestou o 

atendimento ao SUS é do Município de Belo Horizonte, do gestor do SUS, enquanto a outra é do 

Ministério da Saúde.  Como havia um conflito, pedi a retirada de pauta.  Pelo que consta, já 

apresentaram as informações corretas para que a Equipe de Análise possa novamente examinar 

o processo. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Qual a posição do Ministério da Saúde? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Segundo a entidade, o Ministério da Saúde teria 

uma posição anterior à atual, em função do número de leitos e de outras coisas.  Por isso que ele 

indica que ela não teria prestado as informações.  Como eles apresentaram o documento do 

gestor do SUS local, vamos reexaminar a matéria. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.      

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos o voto do relator. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello para ler os votos do Conselheiro João 

Batista, que foram apresentados em tempo hábil.  Foi solicitado vista do processo da Escola 
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Presbiteriana Erasmo Braga, de Dourados, Mato Grosso do Sul, por parte do Conselheiro 

Humberto.  Suprima-se o item 8, Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Mas os votos estão assinados pelo 

Décio. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ele era o suplente do João Batista. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eis os votos. 

 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUNT

O 
MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 322 44006.000205/2000
-93 

Associação das 
Voluntárias de Saúde do 
Hospital Infantil Joanna 
de Gusmão – AVOS 

Renov.  Florianó-
polis 

SC Def. Def. 

02 2 44006.000139/2002
-49 

Centro Social Pastor 
João Amâncio 

Importa-
ção 

Jaboatão 
dos 
Guararap
es 

PE Def. Def. 

03 13 44006.003386/2001
-16 

Fundação Poceti Import. Manaus  AM Def. Def. 

04 290 44006.000107/2002
-43 

Associação Educacional 
“Pedacinho do Céu” 

Registro São 
Paulo 

SP Def. Def. 

05 304 44006.002454/2001
-20 

Associação Irmã Dulce Registro Barra do 
Bugres 

MT Def. Def. 

06 39 44006.000284/2001
-41 
28996.021342/1994
-34 

Irmandade de 
Misericórdia do Hospital 
São José de Itajobi 

Recons/ 
Recada
str.+ 
Renov. 

Itajobi SP Def. Def. 

07 329 44006.000166/2002
-11 

Associação Rural 
Comunitária São 
Sebastião 

Registro Caetés PE Def. Def. 

08 93/02 44006.001220/2001
-65 

Escola Presbiteriana 
Erasmo Braga 

Renov. Dourados  MS Indef. Indef. 

 
Relembro que do item 8 - Escola Presbiteriana Erasmo Braga − foi pedida vista 

pelo Conselheiro Humberto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 
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 Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.      

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos o voto do relator. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello para ler os votos do Conselheiro 

Donadon. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Estão mantidos os votos? 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Todos os votos que estão aqui foram 

mantidos. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Votos do Conselheiro João Donadon. 

 

N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 318 44006.002419/2000
-68 

Hospital Nossa 
Senhora do 
Perpétuo Socorro 

Renovaçã
o  

Gaspar SC Def. Def. 

02 1 44006.000105/2002
-54 

Instituição 
Assistencial e 
Educacional Amelia 
Rodrigues 

Importaçã
o 

Santo 
André 

SP Def. Def. 

03 177 44006.002839/2001
-97 

Associação Mestres 
da Trigésima 
Delegacia de 
Educação 

Registro Três de 
Maio 

RS Indef. Indef. 

04 309 44006.002505/2001
-13 

Associação de Pais 
e Amigos dos 
Excepcionais de S. 
José do Rio Pardo 

Registro S. José do 
Rio Pardo 

SP Def. Def. 

05 289 44006.003360/2001
-78 

Grupo Universitário 
de Reabilitação 
Infantil 

Registro Recife PE  Def. Def. 

06 311 44006.001817/2001
-18 

Associação de 
Amigos da 
Comunidade de 
Caldas Brandão 

Registro Caldas 
Brandão 

PB Def. Def. 

07 84 44006.000044/2002
-25 

Organização de 
Auxílio Fraterno 

Importaçã
o 

Salvador BA Def. Def. 

08 364 44006.006436/1997
-51 

Fundação de 
Assistência Social 
Sinhá Junqueira  

Renovaçã
o 

São Paulo SP Indef. Indef. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.      

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 11 votos o voto do relator. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello para proceder a leitura dos seus votos. 

Há um pedido de sustentação oral da Congregação e Beneficência Sefardi 

Paulista.  Eu vou pedir que vote logo para podermos ouvir as pessoas. 

Peço que faça a leitura do relatório.  A sustentação será feita pelo Dr. Felipe 

Inácio Zanchet, pelo Dr. Jaky Diwan e pelo Dr. Rafal Nasser.  

Antes de proferir o voto virá a sustentação oral.  Depois, o relator profere o voto. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Vou ler o parecer. 

Parecer/CN/Reconsideração Nº 14 
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Processo no: 44006.000664/2000-31 

Entidade: Congregação E Beneficência Sefardi Paulista 

Sede em: São Paulo/SP 

CNPJ no: 60.958.238/0001-56 

Segmento: Assistência Social 

Obs.: a entidade peticionou em 25 de maio de 2000, solicitando a transformação 

do pedido de renovação para concessão. 

1. Do pedido 

Trata-se de pedido de RECONSIDERAÇÃO do Indeferimento do Pedido de 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, junto ao Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS, formulado pela entidade acima descrita. 

2. Dos fatos 

A entidade supramencionada protocolou em 29 de março de 2000 pedido de 

Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - Cebas, juntando 

documentos. 

O pedido foi indeferido "por não atender aos incisos I a IV, art. 1º do Dec. nº 

2.536/98 (não se enquadra como entidade de assistência social).  Nos seus objetivos estatutários 

destaca a congregação de seus associados para serviços religiosos israelitas através de ritos, 

cerimoniais e atividades socioculturais.  Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742/93 (não 

possui inscrição no CMAS).  Não atendeu ao inciso V, art. 2º, Dec. no 752/93 (estatuto em 

desacordo com a legislação vigente).  Não atendeu ao inciso IV do art. 2º, Dec. nº 752/93 e ao 

inciso VI, art. 3º do Dec. nº 2.536/98 (não comprovou 20% em gratuidade). 

A entidade protocolou intempestivamente pedido de Reconsideração, em 26 de 

fevereiro de 2002, em face do indeferimento do pedido de Renovação do Cebas, constante da 

Resolução nº 100, de 12 de junho de 2001, publicada no Diário Oficial da União de 22/06/2001. 

3. Das alegações apresentadas pela entidade 

Inconformada com a decisão de indeferimento, a entidade interpôs Pedido de 

Reconsideração com fundamento no artigo 9º da Resolução CNAS nº 177, de 10 de agosto de 

2000, c/c a Lei nº 9.784, de 01 de fevereiro de 1999. 
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3.1. Intempestividade 

Quanto à intempestividade da Reconsideração, a entidade alega que somente 

agora o Diretor Presidente tomou ciência da decisão, tendo em vista que o CNAS enviou o ofício 

intimação para um endereço errado, quando o endereço novo e o endereço da antiga sede 

constavam nos autos. 

3.2. Não enquadramento como entidade de Assistência Social 

Quanto ao indeferimento do Pedido de Renovação do Cebas, por não se 

enquadrar a entidade como de assistência social, alega ser absolutamente equivocada a análise 

realizada pelo CNAS, posto que, o fato da requerente possuir em seus estatutos disposições 

relacionadas com o culto judaico, não a descaracteriza como de assistência social, pois apenas 

20% do serviço da entidade deve ser voltado diretamente à assistência social. 

3.3. Falta de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social 

Quando à falta de inscrição no Conselho Municipal ou Conselho Estadual de 

Assistência Social, a entidade alega que antes do pedido de renovação do Cebas tinha 

peticionado no Conselho Estadual de Assistência Social do Estado de São Paulo requerendo 

aquela inscrição, sendo que o referido Certificado foi emitido em 21 de dezembro de 2001. 

3.4. Estatuto em desacordo com a legislação vigente 

A entidade não faz nenhuma alegação nas razões de Reconsideração, sobre o 

fato de seu estatuto não estar de acordo com a legislação. 

3.5. Não comprovação de 20% em gratuidade 

A entidade alega que cumpre mais do que 20%, demonstrando elementos 

contábeis e fazendo esclarecimentos sobre os mesmos. 

4. Análise das alegações 

Antes de analisar as alegações da entidade trazidas nas razões de 

Reconsideração é necessário destacar que a petição não foi assinada, não foi juntada procuração 

e vários documentos citados nas razões como anexos, não foram juntados. 

4.1. Da inexistência da Reconsideração 

As razões de Reconsideração foram protocoladas no CNAS às 16h55min do dia 

26 de fevereiro de 2002; todavia, conforme pode-se constatar na fl. 146 a petição não foi 
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assinada, aliás em nenhuma folha do Pedido de Reconsideração consta assinatura, rubrica ou 

qualquer identificação. 

Portanto, o pedido é inexistente. 

4.2. Da falta de Procuração 

Mesmo que o Pedido de Reconsideração estivesse assinado, os dois nomes que 

constam no final da petição (fl. 146), que a princípio iriam subscrevê-la, Felipe Inácio Zanchet 

Magalhães e Sérgio Roberto Back, são totalmente estranhos à entidade, não fazendo parte de 

sua diretoria.  Caso sejam advogados contratos pela entidade, necessário que a petição fosse 

acompanhada de Instrumento de Procuração. 

4.3. Da falta dos documentos supostamente anexos 

Nas razões de Reconsideração, a entidade declara no item 25 (fl. 137) que está 

anexando o Certificado de Inscrição no Conselho Estadual de Assistência Social; todavia, não 

juntou nenhum documento. 

Também declara no item 35 (fl. 141), que está evidenciando pelo documento 

anexo que cumpre muito mais do que o índice estabelecido pela referida norma; todavia, como 

antes mencionado, a entidade não juntou nenhum documento. 

4.4. Da Intempestividade da Reconsideração 

O § 1º do artigo 9º da Resolução nº 177, de 10 de agosto de 2000, determina 

que o prazo de apresentação do Pedido de Reconsideração será de 10 dias, verbis: 

"O pedido de reconsideração somente será acatado se apresentado no prazo de 

]O (dez) dias, a contar da data da ciência da decisão e comprovada através de Aviso de 

Recebimento - AR.  " 

O CNAS poucos dias após a decisão encaminhou ofício nº 1.247 para a entidade 

comunicando-a da decisão do indeferimento (fl. 123), que foi recebida em 28 de junho de 2001, 

conforme comprovado por AR (fl. 147). 

O CNAS enviou o AR para o endereço constante em seus cadastros, pois a 

entidade tem Registro no CNAS desde o ano 1960 (fl. 148). 
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Nos termos do inciso II do artigo 10 da Resolução nº 31, de 24 de fevereiro de 

1999, a entidade deverá informar o CNAS da mudança de endereço, não bastando preencher os 

documentos de um novo pedido com o novo endereço, verbis: 

"manter devidamente atualizamos os dados cadastrais, informando o CNAS 

sempre que ocorrer alteração de nome, sede, endereço, telefone e eleição de nova diretoria; " 

(grifo nosso) 

Isto também é o constante do Código de Processo Civil: 

"Art. 39 - Compete ao advogado, ou à parte quando postular em causa própria: 

I - declarar, na petição inicial ou na contestação, o endereço em que receberá 

intimação; 

II - comunicar ao escrivão do processo qualquer mudança de endereço.  

Parágrafo único - Se o advogado não cumprir o disposto no nº I deste artigo, o 

juiz, antes de determinar a citação do réu, mandará que se supra a omissão no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, sob pena de indeferimento da petição; se infringir o previsto no nº II, 

reputar-se-ão válidas as intimações enviadas, em carta registrada, para o endereço constante dos 

autos.” (grifo nosso) 

E a exigência de se manter o endereço atualizado não pode ser considerada 

suprida por petição nova na qual consta novo endereço sem qualquer observação quanto à 

mudança de endereço.  Não pode o órgão presumir ter havido mudança da sede da entidade com 

base em tal, mas, apenas, que ela passou a ter um segundo endereço. 

Ademais, o endereço para que foi enviado o AR é o endereço de uma entidade 

mantida pela recorrente (fl. 47), informado pela própria entidade no formulário que ela alega 

constar o endereço da nova sede (item 4). 

Assim, é difícil crer que um documento que chega numa entidade mantida em 23 

de junho de 2001, só chegue na entidade mantenedora no final de janeiro de 2002. 

Por outro lado, se o endereço constante da intimação não fosse sede da 

entidade, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos a devolveria com a ressalva de "mudou-

se". 
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De outra banda, se a petição de Pedido de Reconsideração foi datada em 26 de 

janeiro de 2002, por que só foi protocolado no CNAS um mês depois, se o prazo já estava há 

muito tempo esgotado? É de se presumir, no mínimo, que em 26 de janeiro de 2002 o requerente 

já tinha ciência da decisão e, portanto, que um recurso interposto em 26 de fevereiro de 2002 é 

intempestivo. 

Por fim, no item 4 das razões de Reconsideração, bem como no formulário 

supramencionado (fl. 45), a entidade afirma que o endereço Bela Cintra, 801, São Paulo trata-se 

da antiga sede, porém no mesmo formulário (fl. 47), referido endereço trata-se de endereço de 

outra entidade mantida pela recorrente. 

4.5. Do não enquadramento como entidade de Assistência Social 

Assiste razão à recorrente quando declara que o fato do estatuto possuir 

disposições relacionadas com a religião, não é motivo para desenquadrá-la como de assistência 

social, mesmo porque o item 3 do estatuto social da entidade expressa ser uma de suas 

finalidades "praticar a filantropia e manter serviços de assistência social"; no entanto, não foi por 

este fundamento, ao menos não isoladamente, que o pedido foi indeferido. 

4.6. Da falta de inscrição no Conselho Municipal ou Estadual de Assistência 

Social 

O inciso II do artigo 3º, do Decreto nº 2.536, de abril de 1998, bem como o inciso 

II do artigo 3º da Resolução nº 177, de 10 de agosto de 2000, determinam que somente poderá 

ser concedido o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para aquela entidade 

que está previamente inscrita no Conselho Municipal ou Estadual de Assistência Social, verbis: 

"Faz jus ao  Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos a entidade beneficente 

de assistência social que demonstre nos três anos imediatamente anteriores ao requerimento, 

cumulativamente: 

 (...) 

II - estar previamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social do 

município de sua sede, se houver, ou no Conselho Estadual de Assistência Social, ou no 

Conselho de Assistência Social do Distrito Federal”. (grifo nosso) 
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"O Certificado de entidade de Fins Filantrópicos somente poderá ser concedido 

ou renovado Para entidade beneficente de assistência social que demonstre, nos três anos 

imediatamente anteriores ao requerimento, cumulativamente: 

II - estar previamente inscrita no Conselho     Municipal de Assistência Social do 

município de sua sede, se houver, ou no Conselho Estadual de Assistência, ou Conselho de 

Assistência Social do Distrito Federal." (grifo nosso) 

O artigo 3º, II, da Resolução nº 32, de 24 de fevereiro de 1999, em vigor por 

ocasião do protocolo do pedido de renovação faz a mesma determinação. 

A entidade alega nas suas razões que por ocasião do pedido de renovação já 

tinha peticionado junto ao Conselho Estadual de Assistência Social visando obter aquele 

Certificado, sendo este expedido em 21 de dezembro de 2001. 

A lei é bem clara no que se refere a este requisito, ou seja, o certificado do 

Conselho Municipal ou Estadual tem que ser apresentado com o requerimento de Concessão ou 

renovação do Cebas. 

Assim a declaração de que havia peticionado no Conselho Estadual não supre 

aquela exigência, ou melhor, aquele Documento, mesmo porque um pedido não equivale a um 

deferimento. 

Ademais, em nenhum momento a entidade junta aquele pedido ou aquele 

Certificado, que alega constar como anexo das razões de Reconsideração. 

4.7. Do desacordo do Estatuto da entidade com a legislação 

O inciso IV do artigo 3º, do Decreto nº 2.536, de abril de 1998, determina que 

somente poderá ser concedido o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para 

aquela entidade que e, aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional 

integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos 

institucionais. 

Referida exigência também fazia parte da Resolução nº 32, de 24 de fevereiro 

de 1999 (Art. 3º, IV, "a"), em vigor por ocasião do Pedido de Renovação, bem como faz parte da 

Resolução nº 107, de 10 de agosto de 2000 (Art. 3º, V, "a”). 
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Todavia, referida exigência não faz parte dos estatutos da entidade que sequer 

fala sobre o destino de suas rendas. 

4.8. Da não aplicação de 20% em gratuidade 

Quanto às receitas consideradas nas razões de Reconsideração, cumpre 

salientar que a receita do exercício de 1997 é R$ 2.583.260,85 e não R$ 2.591.260,85 como 

constou, pois a receita a ser considerada é o total das receitas menos as receitas financeiras (fl. 

32), pois no exercício de 1997 ainda estava em vigor o Decreto nº 752, de 1993, que não 

considerava as receitas financeiras para o cálculo de gratuidade. 

Já no exercício de 1998 o total de receitas a serem consideradas é R$ 

3.381.362,19 e não como declarou a entidade que seria R$ 2.660.459,65, pois o Decreto nº 2.536 

entrou em vigor no ano de 1998, assim sendo, as receitas financeiras do exercício deverão ser 

consideradas para fins do cálculo da gratuidade como determina aquele Decreto; todavia, mesmo 

que o valor declarado pela entidade fosse o válido, o percentual de gratuidade para o referido 

exercício também ficaria abaixo de 20%, ou seja, 18,65%. 

Para o exercício de 1999 a receita a ser considerada é R$ 3.506.288,23. 

Já quanto à gratuidade, no exercício de 1997, a entidade nos demonstrativos de 

serviços prestados, informou o valor de R$ 321.722,28 (fls. 66 e 69).  Na demonstração de 

resultados (fl. 32) a despesa com departamento social e educação foi de R$ 384.112,56. Já nas 

razões de Reconsideração a entidade declara ter aplicado em gratuidade R$ 828.910,03, 

incluindo na gratuidade, alocação de custos indiretos e outros. 

Para o exercício de 1998, a entidade nos demonstrativos de serviços prestados, 

informou o valor de R$ 421.947,82 (fls. 67 e 70).  Na demonstração de resultados (fl. 35) a 

despesa com departamento social e educação foi de R$ 496.331,25. Já nas razões de 

Reconsideração a entidade declara ter aplicado em gratuidade R$ 1.061.117,62, incluindo na 

gratuidade, alocação de custos indiretos e outros. 

Para o exercício de 1999, a entidade, nos demonstrativos de serviços prestados, 

informou o valor de R$ 435.428,26 (fls. 68 e 71).  Na demonstração de resultados (fl. 38) a 

despesa com departamento social e educação foi de R$ 509.439,67. Já nas razões de 
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Reconsideração a entidade declara ter aplicado em gratuidade R$ 1.142.808,46, incluindo na 

gratuidade alocação de custos indiretos e outros. 

Assim sendo, os valores a serem considerados como aplicação em gratuidade 

são os seguintes: 

 

ANO         RECEITA BRUTA    GRATUIDADE     PERCENTAGEM  

1997 2.583.260,85      384.112,56 14,87% 

1998 3.381.362,19      496.331,25 14,67% 

1999 3.506.288,23      509.439,67 14,52% 

 

Portanto, fica demonstrado que a entidade não aplicou em gratuidade o mínimo 

estabelecido na lei. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos agora ouvir a sustentação oral. 

Com a palavra o Dr. Felipe Inácio Zanchet. 

 

FELIPE INÁCIO ZANCHET - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, senhoras e 

senhores, causa-me espécie a questão de o relator asseverar em seu voto e em seu relatório que 

a petição não está assinada.  Eu tenho aqui comigo a minha via, a cópia do protocolo do CNAS, 

com a minha assinatura.  Então, acho que seria o caso de uma diligência, porque a minha via está 

assinada.  Inclusive o Sr. Presidente pode conferir, foi assinada pela Sra. Sandra, no dia 26 de 

fevereiro de 2002.  O original está no escritório.  Acho que essa questão deve ter sido uma falha 

do Conselho de não ter juntado a cópia autenticada. 

Sr. Relator, de fato, quando da apresentação desse pedido de reconsideração, 

não foi anexada a procuração, o que fizemos logo após.  Depois do pedido de reconsideração, 

fizemos um pedido de certidão do CNAS porque estávamos preocupados com a continuidade da 

condição de entidade beneficente de assistência social. Fizemos uma petição ao Sr. Germano, 

que aqui está, despachei pessoalmente com ele, e o CNAS nos deu uma certidão dizendo que o 
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nosso recurso era tempestivo e que, além de ser tempestivo, continuavam as condições de 

entidade de assistência social. 

Na segunda petição que juntamos, constava a nossa procuração, assinada pelo 

Presidente da instituição, Sr. Moisés Safro, e o certificado municipal, do Conseas.  Temos todos 

esses comprovantes e para objetivar a discussão e não ficarmos em questões formais que 

possam levar à nulidade desse julgamento, eu gostaria de juntar os documentos que eu tenho.  

Talvez tenham sido juntados no segundo processo, mas foram apresentados todos os 

documentos.  E apresentaria a procuração a posteriori, porque temos a cópia, com a contrafé e 

com a minha assinatura, e temos uma outra cópia com a contrafé do CNAS de que foi juntado não 

só o certificado, como a procuração.  Além disso, o CNAS nos expediu uma certidão atestando 

nossa condição de entidade de assistência social. 

Para maximizar o tempo, creio que essa questão processual é menor, até 

porque a lei que estabelece o rito do processo administrativo, Lei nº 9.784, estabelece que a 

informalidade deve prevalecer sobre essa questão. 

Sugiro aos Conselheiros e ao Sr. Presidente, quando acontecer esse tipo de 

coisa, convertam em diligência para que o advogado supra a falta.  Fica uma questão 

problemática:  caso o Conselho não conheça do recurso por essas questões formais, eu tenho a 

contraprova no nosso escritório − e a mostrei ao Presidente −, tenho também uma petição de 

juntada de procuração e do certificado, e tenho um atestado do CNAS que não só admite o 

recurso como atesta a validade do processo para fins de qualquer prática de atos assistenciais. 

Assim, eu gostaria de pular esse ponto.  Acho que isso pode ser facilmente 

suprimido.  Creio que a informalidade, de certa forma, faz parte do processo administrativo, e 

como tendo  considerado esses pontos o relator adentra o mérito, me faz oportuno o ingresso do 

mérito. 

Para os Conselheiros que não me conhecem, eu sou advogado, fui membro da 

Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência, fui primeiro Coordenador, sou um dos 

elaboradores do Decreto nº 2.536, e além do que também sou contador, fiz Ciências Contábeis na 

Universidade de Brasília. 
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A primeira decisão, contra a qual nos insurgimos agora, a meu ver, foi 

extremamente preconceituosa.  Por quê?  Porque, pelo simples fato de a instituição ter em seu 

quadro serviços de assistência religiosa, isso foi afastado como condição para todo o mais.  O Sr. 

Relator muito bem considerou que isso não é impedimento para a assistência social.  Isso é fato.  

Hoje da assistência social é feita do ponto de vista ontológico, ou seja, do ser, sobre uma questão 

do praticar.  Isto é, a instituição não precisa ser de assistência social, basta que pratique a 

assistência social.  São questões de natureza diferente.  Então, nosso cliente, assim como a 

maioria das entidades de assistência social, tem uma parte que não é assistencial e outra 

assistencial.  Neste caso, eles têm, sim, a parte religiosa  − a congregação reúne rabinos e 

ensinam a tradição judaica.  Mas por uma questão de moral, por uma questão de consciência 

religiosa, os judeus  − e eu não sou judeu, mas foi importante o aprendizado que eu tive nesse 

processo − são obrigados, notadamente os meus clientes, a realmente a testar 10% da renda para 

obras assistenciais.  O dízimo − e eu escrevo nos memoriais − surge como prescrição na época 

do antigo Estado de Israel, como uma norma jurídica, no Deuteronômio, em que um cidadão do 

Estado de Israel era obrigado a converter aos pobres e aos necessitados a décima parte da sua 

renda.  Naquela época, isso não ia nem para o Estado.  Hoje, após a diáspora e de não estar mais 

vinculado ao direito natural, ao direito religioso, essa obrigação do dízimo passa a ser moral.  Os 

membros da congregação doam 10% de sua renda à congregação.  Com isso, ela mantém um 

serviço assistencial muito grande.  Eles têm clínica odontológica, serviço de ajuda financeira às 

pessoas carentes.  Existe um comitê de senhoras que faz a aplicação do dinheiro. 

Que fizemos?  Usamos aqui um precedente − por sinal assinado por mim, na 

época, que o Ministro Reinhold Stephanes aprovou − em que se discute a natureza do gasto da 

assistência social.  O Conselheiro Gilson, a quem tive o prazer de servir quando eu estava no 

Governo  − na época ele era Presidente do Conselho − muito bem se houve na questão do 

Decreto nº 2.536.  Qual foi a idéia que se teve na ocasião?  As entidades devem mostrar aquilo 

que elas gastam no social.  Não existe um padrão contábil.  Quando falam “vai ter de ter uma 

rubrica contábil” eu questiono muito, porque se uma entidade for 100% assistencial, ela só vai ter 

um item no balanço:  despesa assistencial.  Isso não é factível.  A instituição deve, em notas 
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explicativas, demonstrar o que ela gasta ou não com assistência social.  Agora, o que é o gasto 

considerado de assistência social?  O gasto em assistência social, na mais pura teoria contábil  − 

e existem vários precedentes nossos, que eu escrevo e fundamento − se considera não só o custo 

direto de uma atividade, mas o custo alocado indiretamente àquela atividade na proporção da 

atividade.  Eu explico.  Vamos supor um colégio que tenha 30% dos seus alunos totalmente 

gratuitos.  Quando o colégio considera a despesa de assistência social pela renúncia de receita, a 

meu ver não é o correto. Até porque renúncia de receita não é despesa. Se eu tenho um imóvel e 

não o alugo, isso não é despesa.  A renúncia de receita não é despesa.  Mas o CNAS adota há 

muito tempo, o critério das bolsas de estudo como sendo critério de filantropia, o que, a meu ver, 

não é correto contabilmente. 

Mas consideremos a questão do preço da bolsa de uma universidade. Nesse 

preço, que é considerado aqui como filantropia, estão alocados todos os custos indiretos.  Estão 

alocados não só os custos do professor que dá aula, como o da administração, o custo dos 

motoristas.  A nossa técnica é outra.  Nós segregamos.  O balanço mostra três despesas:  

despesa de assistência social, despesa juvenil  − o jovem é objeto dos mínimos sociais 

necessários − e a despesa com crianças.  Essas três despesas são diretamente alocadas, ou 

seja, é o dinheiro vertido para aquela instituição, que dá 18%, 15%.  O que fizemos?  E volto a 

insistir −  existe um precedente das escolas Salesianas, parece-me, de São Paulo:  permite-se, na 

proporção do gasto direto, alocar também os gastos que diretamente estão na instituição e 

serviram de formação do preço.   

Por exemplo.  Vamos supor que quiséssemos aqui discutir o valor da assistência 

social de um programa que vai levar cestas básicas às pessoas carentes do Nordeste, digamos.  

Eu pergunto:  o valor da assistência social é o valor da cesta?  Não é o valor da cesta, é o valor da 

cesta, acrescido do valor do transporte, acrescido da mão-de-obra indireta alocada para levá-la.  

Então, este Conselho, com o Ministro da Previdência, em pareceres normativos, entende que é 

possível a alocação do custo direto.  Que fizemos então?  Pegamos essas despesas todas 

alocadas, e fizemos a razão delas com a despesa total  − lógico, excluindo a despesa diretamente 
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relacionada.  Isso é possível, é factível.  Qualquer auditor, no Brasil, qualquer pessoa que pegue 

um parecer vai dizer isso.  E eu, como contador, também atesto essa validade. 

Então, Sr. Relator, Sr. Presidente, estamos novamente discutindo padrões 

contábeis.  Eu até creio, Conselheiro Gilson, que não bastaria ter um plano de contas.  Acho que o 

CNAS − e quando escrevemos o plano de contas essa foi idéia minha − tem de editar padrões 

contábeis.  Ou seja, vamos aceitar despesas assim, assim e assim.  Como faz a CVM.  A CVM diz 

que é proibido o controlador de uma empresa fazer isso.  Padrão contábil nº 1, tal coisa é 

obrigada.  O CNAS tinha de trazer para si os padrões contábeis.  Ou seja, não vamos admitir no 

balanço renúncia de receita − que é a questão da bolsa de estudos − como gasto.  E faz a 

resolução nº 1, a resolução nº 2 etc.  E aí proibia alguma prática contábil. 

Mas isso não existe, contabilmente.  Eu gostaria até, se alguém pedisse vista, de 

mostrar em laudos contábeis, assinados por especialistas, que isso é possível.  É possível uma 

alocação daquela despesa direta em função da despesa indireta.  E a esse respeito já há 

precedentes. 

Peço aos senhores apenas sensibilidade.  Nós temos todos os documentos.  Eu 

faço juntar a cópia de que nós entramos com os documentos hoje ou amanhã e que existe a 

procuração assinada, inclusive que já há uma certidão emitida pelo CNAS.  E demonstro isso. 

Existe no processo administrativo a Lei nº 9.784 que tornou factual a questão da 

informalidade, da diligência.  E fez isso para evitar a via judicial.  Se for alegado que foi 

intempestiva etc., vão nos obrigar novamente a entrar com mandado de segurança e a discutir na 

Justiça essa questão, o que nós não queremos. 

Só queria citar a questão da tempestividade em um acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça.  O STJ é o Tribunal que sobre essa matéria decide em última instância.  Em vários e 

vários acórdãos há essa decisão. E isso já ocorreu em um processo nosso, no da Fundação 

Cesgranrio em que o membro Roman reconsiderou a questão da intempestividade.  O STJ, de 

forma sistemática, vem admitindo o seguinte:  há que se intimar  −  e creio que deveria ser um 

procedimento do Conselho − o presidente da instituição no ofício e no local em que ele se 

encontra.  O endereço da Bela Cita não consta nos estatutos da congregação.  Ela nunca 
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informou esse endereço ao CNAS.  Eu posso dizer que esse endereço para onde foi enviado o 

ofício foi aleatório.   

Para terminar minha intervenção, eu vou ler um acórdão do STJ.  “Tributário, 

Imposto de Renda, procedimento administrativo, lançamento.  Intimação do contribuinte via postal.  

Correspondência entregue em antigo escritório do contribuinte:  ineficaz.  A intimação do 

lançamento fiscal do Imposto de Renda contra pessoa física  − neste caso é a mesma coisa, 

porque são processos administrativos, então aos dois se aplica a mesma legislação − deve ser 

feita no local em que esta mantém seu domicílio.  Não vale a intimação dirigida a local onde o 

contribuinte manteve antigo escritório, nada importando a circunstância de a mudança do 

endereço profissional ter sido comunicada ao fisco.  É improcedente a execução se o crédito fiscal 

é cobrado resultado de lançamento novo, por ineficácia da respectiva intimação.” 

Nós não recebemos a intimação.  Quando eu fui contratado como advogado, vim 

aqui no Conselho e pedi vista do processo e descobri a intimação aqui.  O senhor poderá 

perguntar:  por que tanto tempo?  Porque não se tinha noção desse julgamento. 

Então, pedimos a irrelevância da intempestividade, porque o endereço foi 

errado, e já há precedentes a esse respeito no próprio Conselho. 

Seria isso, Sr. Presidente. 

Vieram três senhores comigo.  Um deles é o Jaky e o outro, o Rafael.  Eles 

gostariam de dar um testemunho da obra assistencial da instituição. 

Eu gostaria de ceder o meu espaço para eles. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes de convidá-los a usar da palavra, 

eu gostaria de conversar um pouco com o relator, porque eu acho que há dois momentos na 

exposição do Dr. Felipe Zanchet.  O primeiro é com referência à própria instrução do processo.  

Conforme ele citou, a Lei nº 9.784 também preconiza que o órgão de instrução deve formalizar o 

processo de forma que ele possa ser julgado pelo Conselho. 

Como foi levantada essa possibilidade, eu preciso antes ouvir o relator, para 

saber se ele quer dar continuidade ao julgamento, para verificar exatamente os documentos que 

foram anexados ao processo. 
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Os documentos anexados ao processo, na pág. 124, numerada perfeitamente.  

Foi trazido pelo advogado da instituição uma cópia desse documento.  A cópia que foi trazida tem 

como objetivo a reanálise.  Na cópia que está no processo, o objetivo é reexame.  A cópia que 

está aqui tem o número do processo;  a outra não tem.  A cópia que está aqui não é rubricada 

nem assinada; a  outra cópia é rubricada e assinada apenas pelo Dr. Felipe Zanchet e não 

assinada pelo Dr. Sérgio.  De qualquer forma, há dúvida e eu indago ao Sr. Relator se nesse 

processo foi colocada essa cópia aqui ou foram protocoladas as duas e, por um lapso, ou por 

qualquer problema  − e isso pode ser checado pela Secretaria Executiva −, esse também não foi 

colocado.  É evidente que no processo administrativo  − o senhor pode me ensinar, é advogado e 

foi da Consultoria Jurídica do Ministério − o que vale são as provas materiais.  E o que está no 

processo é esta cópia aqui.  Se isso é verdade, a minha dúvida é:  se damos seqüência ao 

processo com a cópia que está aqui, mesmo tendo sido trazidos argumentos pelo Dr. Felipe 

Zanchet, ou se nós o submetemos à análise do relator e verificamos o documento novo.  Para que 

não haja, Srs. Conselheiros, senhores convidados, qualquer dúvida sobre a lisura de qualquer 

processo instruído pelo CNAS estamos submetendo ao crivo do relator.  Se houve algum 

problema no passado, estamos fazendo correições e análises.  Mas no presente há um manual de 

procedimento e eu sou bastante rígido nessa parte. 

Essa dúvida primeira, Dr. Felipe, já gera a necessidade de discutir o primeiro 

passo.  Nem posso ouvir o que a entidade vai dizer se o relator não concordar e os Conselheiros 

aprovarem. Não podemos prosseguir sem que se esclareça uma questão de formação de 

processo, para que não paire dúvida de que um documento foi assinado, outro não foi;  um entrou 

como reexame, outro como reanálise.  E os dois protocolados na mesma hora e no mesmo dia. 

Com a palavra o relator. 

 

FELIPE ZANCHET - Eu pediria uma intervenção. 

Como eu disse, se não houver assinatura, o processo é inexistente, o que não 

me impede de entrar com outro pedido amanhã e ser intimado novamente etc. 

Havendo assinatura, eu me comprometo, perante o Conselho, a juntar os 

processos todos.   
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Parar uma discussão do mérito e eventualmente com julgamento judicial por 

isso, a meu ver seria uma questão menor a ser discutida.  

Desculpe a intervenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O que disse o Dr. Felipe é importante, 

mas eu o que eu quero deixar claro é que a parte de formalização de processo para nós é 

importante.  Até porque diversos veículos da imprensa e diversas pessoas têm falado sobre como 

nós formalizamos o processo.  Apesar de ser uma questão menor − e eu concordo com o senhor 

que até pode ser − é uma parte do ritual da Lei nº 9.784, que devemos cumprir, assim como o 

senhor está pedindo que nós cumpramos outras formalidades jurídicas.  E por que dizemos isso?  

Porque se não cumprirmos essa formalidade, pode ser que o senhor recorra aos meios judiciais 

para dizer que nós não cumprimos as formalidades da Lei nº 9.784.  Então, temos de ser formais 

no ato do processo administrativo. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, se existe uma dúvida, 

mínima que seja, eu acho que o processo tem de ser revisto.  Inclusive, a própria linha que o 

Conselho tem adotado é no sentido de absoluta transparência dos seus atos.  Se há alguma 

dúvida, o Conselho é o mais interessado em querer apurar o que realmente ocorreu, sem levar em 

consideração outros fatos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A decisão é do Conselho, do relator e do 

Plenário. 

Qual a proposta, Conselheiro? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Retirada de pauta para fazer uma 

revisão das formalidades do processo. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vou apenas anexar essa parte ao 

processo. 

 

FELIPE ZANCHET - Eu posso trazer a original que eu tenho, porque essa é uma 

cópia. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O senhor já me entregou, à vista de 

todos, eu anexo esta. 

 

FELIPE ZANCHET - Sr. Presidente, o outro pedido que eu fiz posteriormente, e 

não deve estar no processo, foi a certidão. E aproveitamos o ensejo, antes do julgamento, 

portanto válido, da juntada da procuração e da inscrição no Conselho Municipal. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Nós vamos fazer o reexame.  Da parte da 

Secretaria Executiva, a formalização do processo.  Entraremos no julgamento do mérito, se for 

vontade dos Conselheiros. 

Coloco em votação a proposta de retirada de pauta do processo. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Pela retirada de pauta. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com a retirada. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Pela retirada. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Eu me abstenho. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Pela retirada. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE - Pela retirada. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Pela retirada. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Pela retirada. 

 

EDILSON  AZIM SARRIUNE - Pela retirada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O processo foi retirado de pauta para 

reanálise da formalização. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 9 votos pela retirada de pauta e 1 

abstenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Marcello 

para apresentar os votos dos processos que analisou. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com a retirada de pauta do item 4, 

passo a ler os demais processos. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUNTO MUNICÍPIO U

F 

E.A. VOTO 

01 28 44006.000871/2001
-38 
44006.003174/2000
-78 

Fundação de 
Assistência, Estudos e 
Pesquisa de 
Uberlândia 

Reconsid
er/ 
Renovaçã
o 

Uberlândi
a  

M
G 

Def. Def. 

02 342 44006.002899/2001
-18 

Irmandade 
Beneficente da Santa 
Casa de Misericórdia – 
Fortaleza 

Renovaçã
o 

Fortaleza C
E 

Def. Def. 

03 15 44006.000443/2002
-96 

Associação Menonita 
Beneficente – AMB 

Importaçã
o 

Palmeira P
R 

Def. Def. 

04 14 44006.000664/2000
-31 

Congregação e 
Beneficência Sefardi 
Paulista 

Reconsid
er/ 
Renovaçã
o 

São 
Paulo 

S
P 

Indef. Indef. 

05 340 44006.002781/2001
-81 

Associação Perolense 
de Amparo ao Menor – 
APAM 

Registro Pérola P
R 

Def. Def. 

06 323 44006.003006/2001
-43 

Associação de Amigos 
da Pastoral da Criança 

Registro Ponta 
Grossa 

P
R 

Def. Def. 

07 360 44006.002154/2001
-41 

APAE de Turvo Registro Turvo P
R 

Def. Def. 

08 224 44006.002445/2000
-78 

Ação Paroquial de 
Assistência de 
Limoeiro 

Renovaçã
o 

Limoeiro P
E 

Def. Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   
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CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 9 votos o voto do relator. 

Como a Conselheira Maria Aparecida Medrado é agora suplente e não está 

presente, peço ao Conselheiro Marcello que proceda à leitura dos votos apresentados por ela. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - São os seguintes processos: 

 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 
MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 267 44006.002463/2000
-50 

Lar das Crianças do 
Menino Deus 

Renov. Pirassunung
a 

SP Def. Def. 

02 218 44006.002054/2000
-81 

Hospital César Leite Renov. Manhaçu MG Def. Def. 

03
* 

371 44006.001197/2001
-17 

Provopar Ação Social Regist. 
Conce
s. 

Curitiba PR Indef.   

04 014/20
02 

28978.000508/1994
-15 

Associação 
Assistencial Arimathéa 
– Projeto Arimathéa 

Registr
o  

Brasília  DF Def. Def. 

05 361 44006.002772/2001
-91 

Associação 
Bocaiuvense de 
Artesãos 

Registr
o 

Bocaiúva MG Def. Def. 

06 145 44006.003033/2001
-16 

Serviço Social da 
Indústria da 
Construção do Rio de 
Janeiro 

Registr
o 

Rio de 
Janeiro 

RJ Def. Def. 

07
* 

339 44006.002403/2000
-28 

Ação Cristã Vicente 
Moretti – ACVM 

Renov. Rio de 
Janeiro 

RJ Indef.   

08 17 44006.002576/2001
-16 
44006.004160/2000
-07 

Instituto Bonfinense de 
Assistência e 
Promoção Social – 
IBAPS 

Recon
s. 
Reg+C
onc. 

Senhor do 
Bonfim 

BA Indef. 
(Con
c) 

Indef. 
(Con
c) 

 
* retirados da pauta mediante solicitação encaminhada via e-mail no dia 03/05/02. 

 



 89 de 117 

Os itens 3 e 7 − Provopar Ação Social e Ação Cristã Vicente Moretti, ACVM − 

foram retirados de pauta. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos o voto do relator. 

Com a palavra a Conselheira Maria de Fátima para apresentar seus votos. 
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MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Pela manhã, eu solicitei que não fosse feita 

hoje a defesa.  Depois, analisei melhor e achei mais acertado que o processo da Fundação Alto 

Uruguai para a Pesquisa e o Ensino Superior - Fapes, de Erechim, do Rio Grande do Sul, também 

fosse apreciado na próxima reunião.  Ele tem sustentação oral.  Se houver concordância... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A proposta é sua.  Na hora da votação, 

votamos se retira ou se se vota agora. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com relação aos demais processos, segui a 

orientação da Comissão de Análise. 

 

N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 334 44006.003763/2000
-29 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Piratininga 

Renov. Piratining
a 

SP Def. Def. 

02 280 44006.003877/2000
-88 

Santa Casa de 
Misericórdia de Rio 
Novo 

Renov. Rio Novo MG Def. Def. 

03 370 44006.002804/2001
-58 

Associação de 
Proteção e Assistência 
à Maternidade e à 
Infância  

Conce
s. 

Cachoeir
o do 
Itapemiri
m 

ES Indef. Indef. 

04 368 44006.003188/2001
-52 

Fundação Osvaldo 
Ramos 

Renov. São 
Paulo 

SP Def. Def. 

05 310 44006.003118/2001
-02 

Sociedade para 
Educação e 
Tratamento dos 
Excepcionais 
Dependentes – 
SETED 

Registr
o 

Mogi das 
Cruzes 

SP Def. Def. 

06 335 44006.003010/2001
-10 

Sociedade Cirinense Registr
o 

Mogi das 
Cruzes 

SP Def. Def. 

07 344 44006.007199/1997
-73 

Fundação Alto Uruguai 
para a Pesquisa e o 
Ensino Superior - 
FAPES 

Renov. Erechim RS Indef. Indef. 

08 303 44006.000790/2001
-38 

Associação da Criança 
e do Adolescente de 
Londrina 

Registr
o 

Londrina PR Def. Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 
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Foram retirados de pauta os itens 3 e 7, respectivamente Associação de 

Proteção e Assistência à Maternidade e à Infância e a Fundação Alto Uruguai para a Pesquisa e o 

Ensino Superior - Fapes. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Quem votar com a relatora, vota com os pedidos de retirada de pauta formulados 

por ela. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 8 votos o voto do relator. 

Com a palavra a Conselheira Cecília para fazer a leitura dos pareceres da Irmã 

Maria Tereza Diniz. 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Dos processos que a Irmã Tereza analisou, seguiu 

o Serviço de Análise. 

 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 
MUNICÍPIO UF E.A. VOT

O 

01 333 44006.002385/2000
-48 

Instituto do Câncer 
Arnaldo Vieira de 
Carvalho 

Renov. São Paulo SP Def. Def. 

02 294 44006.003391/2001
-29 

Instituto Mirim de 
Campo Grande 

Renov. Campo 
Grande 

MS Def. Def. 

03 365 44006.002408/2000
-41 

Santa Casa Anna 
Cintra 

Renov. Amparo SP Def. Def. 

04 16/200
2 

44006.003991/2000
-53 

Projeto de Ajuda 
Familiar de Caio Prado 

Conce
s. 

Itapiúna CE Def. Def. 

05 287 44006.002792/2001
-61 

Lar São Vicente de 
Paulo de Iracemápolis 

Registr
o 

Iracemápol
is 

SP Def. Def. 

06 305 44006.002936/2001
-80 

Associação para 
Desenvolvimento 
Educacional e Social 
do Adolescente de 
Itapeva  - ADESAI 

Registr
o 

Itapeva SP Def. Def. 

07 308 44006.003491/1998
-34 

Casa Vovó Jerônima Registr
o 

Lourdes SP Def. Def. 

08
* 

10/200
2 

44006.004190/2000
-60 

Ordem Auxiliadora de 
Senhoras Evangélicas 
de Montenegro 

Renov. Motenegro RS Indef.   

 
* retirado da pauta mediante solicitação recebida em 03/05/02. 
 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  
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CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 8 votos o voto do relator. 

Com a palavra a Conselheira Marlete para apresentar seus votos. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Todos os votos estão de acordo com a 

Equipe de Análise. 
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N.º PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO U

F 

E.A. VOTO 

01 250 44006.002522/2000
-17 

Irmandade Civil Pró-
Vila de São Vicente 
de Paulo 

Renov. Atibaia S
P 

Def. Def. 

02 331 44006.003762/2000
-66 

APAE de Arcos Renov. Arcos M
G 

Def. Def. 

03 10 44006.000467/2002
-45 

Associação das 
Freiras Filhas de 
Nossa Senhora de 
Monte Calvário 

Import
a-ção 

Belo 
Horizonte 

M
G 

Def. Def. 

04 249 44006.003393/2001
-18 

Grupo de Voluntários 
Integrados à 
Prevenção da AIDS 

Registr
o 

Rio Claro S
P 

Def. Def. 

05 150 44006.001013/2001
-19 

Associação Meninos 
da Zona Oeste – 
AMEN 

Registr
o 

Rio de 
Janeiro 

RJ Def. Def. 

06 324 44006.000094/2002
-11 

SONTAPE – 
Sociedade Nacional 
dos Trabalhadores 
Aposentados e da 
Ativa do Sistema 
Petrobras, Petros, 
Afins e Voluntários 

Registr
o 

Rio de 
Janeiro 

RJ Indef. Indef. 

07 182 44006.001804/2001
-31 

APAE de Três Rios Registr
o 

Três Rios RJ Def. Def. 

08 336 44006.002497/2001
-13 

Asilo São Vicente de 
Paulo 

Registr
o 

Janaúba M
G 

Def. Def. 

09* 204 44006.001036/2001
-15 

Associação das 
Pessoas Carentes 
Nossa Senhora de 
Fátima do Bairro São 
Bernardo – 
APECANSFAB 

Registr
o 

São Luiz M
A 

Def. Def. 

10* 163 44006.000495/2001
-81 

Centro de Educação 
Infantil Rei Davi 

Registr
o 

Cambé P
R 

Def. Def. 

11* 151 44006.003073/2001
-68 

Lar das Meninas 
Amélie Bondet 

Registr
o 

Marília S
P 

Def. Def. 

12* 176 44006.002267/2001
-46 

Lar Dona Cotinha Conce
s. 

São Paulo S
P 

Def. Def. 

13* 155 44006.002336/2000
-32 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Presidente Prudente 

Renov. Presidente 
Prudente 

S
P 

Def. Def. 

14* 11 44006.001599/2001
-11 

Lar das Meninas 
Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro 

Recon
s/ 
Renov. 

Curitiba P
R 

Def. Def. 

15* 139 44006.003141/2001
-99 

União dos Moradores 
do Bairro de Vila 
Isabel 

Registr
o 

São Luiz  M
A 

Def. Def. 

16* 124 44006.003140/2001
-44 

Sociedade Civil 
Nossa Senhora 
Aparecida 

Registr
o 

Foz do 
Iguaçu 

P
R 

Def. Def. 

17* 175 44006.002854/2001
-35 

Instituição de 
Incentivo à Criança e 
ao Adolescente de 
Mogi Mirim 

Registr
o 

Mogi Mirim S
P 

Def. Def. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Abstenção. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 8 votos  e 1 abstenção. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello para fazer a leitura dos votos da 

Conselheira Tânia. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Os votos são os que se seguem. 
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N.

º 

PAREC

ER 

PROCESSO ENTIDADE ASSUN

TO 

MUNICÍPIO UF E.A. VOTO 

01 271 44006.003670/2000
-40 

Sociedade de 
Amparo e 
Promoção - 
SOAPRO 

Renov. Taubaté SP Def. Def. 

02 158 44006.002509/2000
-59 

Hospital de 
Cantagalo 

Renov. Cantagalo RJ Def. Def. 

03 14 44006.000428/2002
-48 

Associação das 
Obras Pavonianas 
de Assistência 

Impor-
tação 

Belo 
Horizonte 

MG Def. Def. 

04 321 44006.003081/2001
-12 

Associação Projeto 
Roda Viva 

Conce
s. 

Rio de 
Janeiro 

RJ Def. Def. 

05 292 44006.000748/2001
-17 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de 
Matozinhos 

Renov. Matozinhos MG Indef. Indef. 

06 190 44006.002887/2001
-85 

Associação dos 
Aposentados 
Pensionistas Idosos 
e Portadores de 
Deficiência de 
Cacoal 

Registr
o 

Cacoal RO Def. Def. 

07 349 44006.002094/2201
-66 

Associação dos 
Moradores do 
Bairro “Passo do 
Feijó” 

Registr
o 

Alvorada RS Def. Def. 

08 239 44006.003149/2000
-21 

Sociedade de 
Educação e Cultura 
Porto-Alegrense 

Renov. Porto Alegre RS Indef. Indef. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. (Pausa.) 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Peço vista do item 8 - Sociedade de Educação 

e Cultura Porto-Alegrense. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Encerrada a discussão, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  
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CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 10 votos, com pedido de 

vista do item 8. 

Passamos ao julgamento de processos com pedido de vista. 

Relembrando o caso do Instituto Paraibanos de Educação, IPÊ, ele entrou em 

julgamento na reunião de novembro.  Foi pedido vista pela Conselheira Dora que, ao final do 

período previsto no Regimento Interno, não proferiu o voto e retornou, portanto, o voto do Serviço 

de Análise.  Novamente foi pedido vista pelo Conselheiro João Batista, que também esgotou o 

prazo sem apresentar o parecer.  Foi, a seguir, pedido vista do Conselheiro Décio, que proferiu 

seu voto. Ele entregou seu relatório em 3 de maio, devidamente assinado. Como ele não logrou 

êxito no processo eleitoral da sociedade civil, eu vou ler o parecer. 

Vale acrescentar que o Serviço de Análise foi pelo indeferimento da renovação, 

porque a entidade não comprovou, nos anos de 1997, 1998 e 1999, que aplica anualmente, pelo 

menos 20% da receita bruta proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do ativo 
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imobilizado e cujo montante não pode ser inferior à isenção das contribuições previdenciárias, 

conforme determina o § 6º do art. 2º do Decreto nº 752 e § 6º do art. 3º do Decreto nº 2.536/98. 

A entidade não apresentou declaração atualizada de utilidade pública fornecida 

pelo Ministério da Justiça, conforme determina o § 12 do art. 4º da Resolução nº 177. 

Diante do exposto, sugerimos ao Colegiado o indeferimento do pedido de 

renovação. 

Assinado: Terezinha Nunes 

Em 16 de agosto de 2001. 

Ele foi devidamente encaminhado ao Chefe do Serviço de Análise, que deu o 

“de acordo”, que foi a Gláucia Amorim, e passado à Coordenação de Normas, que deu “ciente”, 

encaminhando para o Plenário pelo Ronan de Oliveira. 

Agora eu vou ler o pedido de vista e o voto elaborado pelo Conselheiro Décio 

Milnitzky, vazado nos seguintes termos: 

“Processo n.º 44006.003886/2000-79 

Entidade: Instituto Paraibanos de Educação – IPÊ 

Sede: João Pessoa – PB 

Segmento: educação 

Voto em pedido de vista 

 Pedido de renovação de Cebas, formulado tempestivamente por entidade 

educacional. Parecer pelo indeferimento por falta de apresentação de declaração atualizada de 

utilidade pública expedida pelo Ministério da Justiça e por não ter aplicado, segundo a análise 

técnica, 20% da receita bruta em gratuidade, cujo montante não seja inferior à isenção de 

contribuições previdenciárias usufruída. 

 O processo foi retirado da pauta da última reunião em face de pedido de vista 

formulado pelo Ilustre Conselheiro Titular, Dr. João Batista Lima Filho. Conquanto ele tenha 

examinado cuidadosamente os autos, não teve tempo de lavrar seu voto, em virtude de viagem ao 

exterior destinada a cuidar do interesse assistencial da entidade que representa. Manteve contato 

telefônico comigo – seu substituto neste Conselho –, expressou sua análise do caso, concluindo 

pelo deferimento da renovação postulada, e pediu-me que formulasse livremente meu voto. Fez 
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com que me viessem a tempo estes autos, bem como o memorial oferecido pela entidade, 

acompanhado de documentos que, em resumo, suprem a deficiência apontada pela cuidadosa 

análise técnica e demonstram ter sido alcançado o piso de gratuidade de que trata o art. 2.º, IV, 

do Decreto n.º 752/93. 

 Já está nos autos a declaração atualizada de utilidade pública expedida pelo 

Ministério da Justiça, razão pela qual entendo superada a objeção levantada pelo parecer técnico. 

 Por outro lado, está demonstrado que o patamar de gratuidade foi alcançado 

pela entidade. 

 Com efeito, em 1997, a receita bruta, com a dedução de uma venda do ativo 

imobilizado, foi de R$ 10.262.376. O valor da gratuidade atingiu R$ 2.482.056, ou seja, 24,19% da 

receita computada. 

 Em 1998, a receita bruta foi de R$ 15.299.188. A gratuidade atingiu R$ 

4.200.651, ou seja, 27,46% da receita referida. 

 Em 1999, a receita bruta, com a dedução de uma venda do ativo imobilizado, foi 

de R$ 17.112.194. A gratuidade foi de R$ 3.543.853, ou seja, 20,71% da receita computada. 

 Os valores mencionados constam dos balanços dos três exercícios, 

devidamente submetidos a uma auditoria independente. 

 Há outro dado curioso, observado neste caso concreto. O parecer observou, 

com razão, que a entidade não informou nas notas explicativas de fls. 262 qual o valor da isenção 

da quota patronal da previdência social usufruída. Porém, ficou demonstrado que a entidade tinha 

um bom motivo para deixar de prestar a informação: ela simplesmente não fruiu da isenção 

mencionada. Recolheu a quota patronal ao longo do exercício examinado (1999). Ainda que o 

argumento não impressione, se o recolhimento da quota patronal houvesse sido computado, o 

percentual de gratuidade de 1999 chegaria perto de 30% (28,74%). 

 Demonstrando zelo elogiável, a entidade anexou ao seu memorial relatórios e a 

documentação fotográfica dos programas sociais desenvolvidos durante o triênio em pauta. Os 

programas de alfabetização solidária no agreste nordestino, os cursos de capacitação de 

alfabetizadores, o atendimento individual a idosos – com terapia ocupacional, as terapias 

destinadas a grupos sociais que jamais a elas teriam acesso, vêm ilustradas por fotos 
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comoventes, que dizem mais do que palavras e dão clara idéia da excelência da obra social da 

entidade. Dir-se-á que não são elementos técnicos de avaliação. Mas recomendam boa vontade a 

quem tenha o dever de analisar os números.” 

 Com a palavra o representante da entidade. 

 

 MANUEL BATISTA DE MEDEIROS - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Conselheiros, 

inicialmente, saúdo os novos Conselheiros recém-empossados. 

 Dr. Brito, estou me lembrando de Rui Barbosa, quando voltou de uma 

campanha.  Ele disse assim:  “depois disso e diante disso, eu não sei como começar”. 

 Depois do voto que V.Sa. acabou de ler, eu quase não saberia começar. 

 Entretanto, em razão do meu ofício de advogado da empresa, que fundei, cabe-

me apresentar razões sumárias.  Peço aos Srs. Conselheiros que atentem para a minha 

sustentação oral.  Meu “improviso” está escrito e já o distribuí aos senhores, porque não quero 

roubar o tempo de V.Sas.  Esse é um estofo precioso que, roubado, não se devolve.  O Dr. Décio 

sabe que o tempo é um elemento infungível, roubado não se devolve.  Então, não quero lhes 

roubar o tempo, até porque não lhes posso devolver. 

 Senhores, o IPÊ teve negado o pedido de renovação de Cebas por duas razões.  

A primeira, porque faltava a certidão de utilidade pública federal que já está nos autos.  É curiosa 

essa exigência até porque é uma renovação de certificado e nos outros processos já deveria estar 

essa certidão.  Mas sendo uma exigência legal, foi suprida, porque já se encontra nos autos. 

 Segundo, foi dito pelo setor contábil que o IPÊ não teria atingido 20% de 

gratuidade.  Os quadros demonstrativos que estão de posse de V.Sas. bem demonstram que o 

IPÊ atingiu além do índice mínimo. 

 Temos em mãos, senhores, e não vou ler  − repito, para não lhes roubar o tempo 

−, quatro elementos de prova que demonstram que esses índices foram atingidos.  Aqui está a 

documentação comprovatória de todos os problemas sociais da instituição, com nomes, número 

de processo, com quantidade de atendimento aos vários − e estou dizendo “vários” − programas 

sociais que a instituição cumpre. 
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 Outro elemento:  o que o ilustre Conselheiro chamou de “memorial fotográfico” 

está aqui e também faz parte do processo e documenta fotograficamente.  Então, aqui não é um 

faz-de-conta, Srs. Conselheiros, é uma conta que se faz, provadamente se faz, provadamente se 

demonstra, porque estão as fotografias de todos os programas. 

 O IPÊ mandou 6 estudantes para o Piauí, para penetrarem no sertão e educar 

os nossos irmãos do Nordeste.  E lá na Paraíba também.  E são vários os programas. 

 Aqui temos um álbum fotográfico para mostrar tudo isso.  Não é um faz-de-

conta, a conta está bem feita, bem comprovada, e esse álbum é a memória dos fatos e foi juntado 

aos autos. 

 Tenho também, senhores, uma declaração emitida pela Secretaria de 

Assistência Social do Município de João Pessoa. Diz ela:  “Declaramos para os devidos fins que 

os Institutos Paraibanos de Educação - Unipê, este é o centro mantido pelo IPÊ, e eles confundem 

muito os dois. O IPÊ é a mantenedora do Unipê − CNPJ, endereço, faz um trabalho social em 

convênio de parceria com a Prefeitura Municipal de João Pessoa, Secretaria do Trabalho e 

Promoção Social, mantendo a creche Noêmia Trindade com capacidade de atendimento para mis 

de 100 crianças, a título absolutamente gracioso”.  A instituição mantém, em convênio com a 

prefeitura, uma creche totalmente gratuita, para mais de 100 crianças. 

 E diz mais:  “como também vem desenvolvendo trabalhos sociais com idosos do 

programa “É para viver” desta Secretaria, na prática de esporte de natação”. 

 Lamento que o Conselheiro Evaldo Gonçalves, meu companheiro e amigo, 

Secretário de Assistência Social da Paraíba, não esteja presente, está seu digno suplente.  Evaldo 

poderia dar um testemunho do que é o IPÊ, o que fez e o que faz. 

 Por último, a parte contábil, já que o aspecto era contábil e o setor contábil da 

Casa  confundiu os exercícios.  Quando a análise técnica se refere a 1997, joga o balanço de 

1998;  quando se fala em 1998, bota o de 1997.  Mas como a ordem dos tratores não altera o 

viaduto, deixa para lá, porque o IPÊ sempre atingiu os 20%. 

 Mas em cuidadoso laudo pericial, agora feito por Ferreira Associados, auditores 

autônomos, foi analisado item por item os pontos em que o setor contábil do Conselho achou que 

o IPÊ não atingia os 20% de gratuidade.  E na página 8 do documento que entregamos aos 
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senhores, encontrarão um laudo em que os auditores, agência fidedigna, bastante reconhecida no 

Nordeste, atestam que fizeram uma análise profunda de toda a contabilidade nos três exercícios e 

encontraram, com bolsas ou sem bolsas escolares, sempre, um percentual para além de 20% de 

gratuidade. 

 Portanto, senhores e senhoras, eu entrego ao descortino e ao espírito de justiça 

de V.Sas. o destino daqueles meus irmãos nordestinos, que estão sendo assistidos pelo IPÊ. 

 Por isso, pedimos a renovação do nosso certificado.  

  

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Terminada a exposição do representante 

da entidade, em discussão.  

 Não havendo quem queira discutir, passo a ler o voto do Conselheiro Décio. 

 “Desse modo, superada a deficiência documental apontada pelo parecer técnico 

e alcançado o piso regulamentar de 20%, declaro meu voto pela expedição do Certificado 

postulado.” 

 Assinado:  Conselheiro Décio Milnitzky. 

 Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

  

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Abstenção.  

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator.   

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Abstenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovada a renovação com 8 votos e 2 

abstenções. 

Esgotada a pauta. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Só quero lembrar que, pela manhã, a Comissão 

de Política ficou devendo a indicação do nome da pessoa para participar do Projeto Sentinela. 

Nós indicamos o Ademar. 

Além disso, eu pedi para entregar aos Conselheiros e aos presentes uma cópia 

do nosso relatório final de gestão.  Como já foi falado hoje cedo, estamos concluindo a nossa 

gestão e amanhã toma posse o novo grupo.  Aqui está a síntese do que foram os três últimos 

anos de trabalho no Conselho Federal de Serviço Social. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Só lembrando que precisamos definir a 

comissão.  Eu já falei com o Presidente, mas fiquei de informar para o Colegiado para qual 

Comissão eu estaria optando.  Estou me pronunciando pela Comissão de Política.  No relatório da 

reunião conjunta não aparece meu nome.  Por isso eu gostaria de deixar registrada minha 

escolha. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vou dizer o nome dos membros das 

Comissões. 
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Comissão de Normas 

Ministério da Previdência e Assistência Social  

Ministério da Educação 

Ministério da Saúde 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB  

Federação Brasileira da Associações Cristãs de Moços  

Força Sindical 

Essa será a composição da Comissão de Normas que será publicada no Diário 

Oficial. 

Para ficar mais fácil para os suplentes, não será publicado o nome deles no 

Diário Oficial, porque eles podem transitar de uma comissão para outra.  Constarão apenas os 

titulares.  Como suplentes dessa comissão, seus nomes ficam sempre registrados em ata.   

Como suplente da Comissão de Normas, temos: 

- Organização Mundial para Educação Pré-Escolar 

- Missão Salesiana do Mato Grosso 

- Igreja Presbiteriana do Brasil 

Comissão de Política 

- SEAS 

- Representação dos Municípios 

- Representação dos Estados 

- Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades 

Filantrópicas 

- Conselho Federal de Serviço Social 

- Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 

Suplentes 

-  Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi - Fenasp 

- Associação Nacional de Sindicatos Social Democratas 

- Federação Brasileira de Instituições de Excepcionais, Integração e de Defesa 

da Cidadania - Febiex 
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Comissão de Financiamento 

- Ministério da Fazenda   

- Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

- Ministério do Trabalho e Emprego 

- Associação de Apoio à Criança e ao Adolescente - Amencar 

- Central Única dos Trabalhadores - CUT 

- Federação Brasileira de Entidades de Cegos - Febec 

Suplentes 

Não há suplentes da Amencar nem na CUT. É suplente apenas a Pastoral da 

Criança. 

Será publicado no Diário Oficial apenas os titulares. 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Sobre o GT que vai fazer a análise da 

legislação é preciso indicar os nomes para começar a operacionalizar.  Não sei se ele será 

constituído agora ou na próxima reunião. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para a próxima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu acho que deveria ser hoje. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Para aquele que a Comissão de Política 

encaminhou faltaria um nome da Comissão de Financiamento. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Da Comissão de Financiamento já foi indicado 

o Charles.  Só falta o de Normas. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - E a Marlete será a representante da SEAS. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Fátima, repita qual o objetivo da 

constituição desse GT. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Na reunião anterior, a Comissão de Política 

havia indicado o nome da Carla.  Iríamos fazer a nossa indicação quando a Dora lembrou que 

haveria modificações no Conselho e deveríamos aguardar esta reunião.   

Como hoje as Comissões já estão formadas, a Comissão de Financiamento está 

indicando o nome do Charles.  Assim, ficaria a Carla, o Charles e haveria também uma pessoa da 

SEAS para fazer parte do grupo.  Assim, falta apenas a indicação da Comissão de Normas para 

fechar o grupo.  Esse grupo terá 90 dias para apresentar algo de concreto ao Plenário do 

Conselho. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - A Comissão de Normas indica a Cecília 

para o GT. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Constituído o GT que deverá, em 90 dias, 

apresentar o trabalho.  Serão publicados os nomes no Diário Oficial.  A composição é seguinte:  

Carla, Charles, Cecília Ziliotto e Marlete. 

Com a palavra a Conselheira Marlete, para fazer os Informes da CIT, o que de 

mais relevante aconteceu naquele Colegiado. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Na última reunião da Tripartite tivemos uma 

mudança na coordenação.  Agora a Coordenação está com a Maria Albanita. 

Foi apresentada a nova direção da SEAS. Como Secretário de Planejamento e 

Avaliação está a Sônia Maria da Silva; Secretário de Política, José Menezes Neto, e como Diretor 

de Departamento do Fundo Nacional de Assistência Social, o José Pereira da Silva;  

Coordenador-Geral de Orçamento e Finança, Ilza de Fátima Caixeta Saluciano. 

Na CIT, além do Coordenador da Tripartite, houve alteração na composição.  A 

titular é Sônia Maria da Silva, Secretária de Planejamento e Avaliação, sendo sua substituta a 
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Milda Lourdes Pala Moraes.  O Fonseas também teve alteração.  É titular a Marli Barrentin Nacif, 

suplente, Evaldo Gonçalves de Queiroz;  titular Eloisa Castro Berro, suplente, Severiano José 

Costandrade de Aguiar.  Ele é da Região Norte e fazia falta na nossa composição. 

Foi discutido na reunião o Monitoramento e a Rede de Articulação.  A SEAS vem 

dando prioridade a esse trabalho.  No ano passado, tivemos a consultoria de duas ou três 

entidades.  Agora, a Secretaria vai consolidar o trabalho das consultorias e montar um 

instrumental para o monitoramento e avaliação. 

Outro ponto abordado foi o relativo aos encontros regionais do Peti, que estão 

sendo realizados.  Iniciou nos dias 9 e 10 de maio, em Campo Grande;  6 e 7 de junho será em 

Natal; 4 e 5 de julho, o local está a definir com a Região Sul.  Ao término dos três encontros 

regionais, haverá um encontro nacional, que ainda precisa ter definido o local. 

Paralelo aos encontros regionais, temos uma Comissão do Peti, composta pelo 

Fonseas, Congemas e SEAS, que discute o momento e o resultado do programa, para depois 

iniciar a expansão do Peti.   

Sobre Geração de Ocupação e Renda das famílias do Peti, a SEAS está 

buscando alternativas: transferir recursos (microcrédito) às famílias.  Esse recurso é apenas para 

capacitação e queremos ver uma alternativa que sirva para que, depois de as famílias 

capacitadas, tenham recursos para iniciar seu pequeno negócio.  Está sendo estudada a forma de 

transferir recursos por microcrédito. 

Quanto aos níveis de complexidade das ações de assistência social, outra ação 

que está sendo tratada, a princípio ficou a cargo da Coordenação de Descentralização.  Nós 

pedimos apoio e sugestão dos Estados e municípios, das capitais e regiões metropolitanas para 

que nos encaminhassem as ações realizadas e o que entendiam por níveis de complexidade.  

Estamos consolidando um documento, e internamente a SEAS fará uma oficina sobre o assunto.  

Posteriormente, o assunto será encaminhado à Tripartite.  A CIT também propõe que o Fonseas 

faça um estudo a esse respeito.  O Congemas fará um estudo sobre isso.  Na reunião de julho, 

teremos três documentos com os quais faremos uma câmara técnica, com a plenária da Tripartite, 

saindo daí o documento final.   
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Outro assunto, que também está sendo discutido no CNAS, é sobre critérios de 

partilha.  Nosso cronograma não é muito igual ao do CNAS, pois somente em julho que faremos 

uma câmara técnica sobre o tema. 

Nos Informes do Fonseas, foi relatada a reunião havida em Florianópolis e 

mencionados os novos membros que compõe o Colegiado. 

O Congemas comunicou que não fez a reunião no dia anterior, mas solicitava 

informações da SEAS sobre uma reunião que havia sido prometida com a Caixa Econômica, 

sobre o cadastro único. 

Em assuntos de pauta, houve uma alteração no nosso Regimento Interno, que 

será republicado. 

Outro tema foi a habilitação de Estados e municípios.  Aliás, Sr. Presidente, 

estamos muito preocupados porque os Conselhos Estaduais estão faltosos com documentação de 

composição, de atas.  Isso nos leva a crer que os Conselhos Estaduais não estão funcionando.  

Essa a nossa grande preocupação.   

Foi decidido nessa reunião que a CIT enviará ofício aos Governadores dos 

Estados que estão devendo documentação.  A Dra. Wanda Engel também enviará documento aos 

Governadores a esse respeito.  Para os Secretários de Estado já encaminhamos, mas ainda não 

tivemos retorno de 19 Estados. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu sugiro, Conselheira, que na reunião 

que haverá com os Conselhos Estaduais, dia 17 de junho − teoricamente, estarão todos aqui −, a 

senhora transmita essa informação. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Nós temos um agravante:  nosso prazo já foi 

prorrogado várias vezes, e o último se esgota em 31 de maio para a renovação da habilitação dos 

Estados.  Na reunião de junho se discutirá a providência que será tomada com os Estados que 

não enviaram a documentação para renovação da habilitação.  Este é um assunto grave e temos 

de pensar nele. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A reunião da CIT de junho será no dia 13, 

não é? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Será 13 de junho. 

Outro assunto discutido foi a questão trazida pelo Dr. Azim sobre a contrapartida 

de convênios frente à Lei Complementar nº 101.  Havia uma dúvida em relação ao percentual da 

contrapartida para os municípios do Comunidade Ativa e do Portal Alvorada.  Foi esclarecido que, 

nos seus convênios, a SEAS cumpre o decreto que estabelece o percentual de contrapartida.  

Para o município que estiver no Comunidade Ativa e no Portal do Alvorada, a SEAS também 

obedece o percentual estabelecido no decreto. 

Sobre o Benefício de Prestação Continuada, liberação dos recursos, houve uma 

preocupação, pois a SEAS ainda não liberou todos os recursos para todos os Estados.  Foi pedida 

urgência dessa liberação, em razão de este ser um ano eleitoral, porque os Estados têm de fazer 

seus convênios com os municípios para terminar a revisão do Benefício de Prestação Continuada. 

Será realizada nos dias 27 e 28 de maio a câmara técnica de monitoramento e 

avaliação. Quanto à próxima câmara técnica, a de burocracia, que trataria da modernização da 

legislação, foi definido que os Estados farão uma câmara técnica com suas Secretarias, e o 

resultado disso será discutido nas três esferas de Governo. 

Sobre a gestão do Peti, esperávamos, em razão de uma resolução nossa do ano 

passado, que tanto a Bolsa como a Jornada fossem feitas pelo município que está em gestão 

municipal.  Ainda temos 6 Estados em que a Bolsa está pelo Estado e a Jornada, pelo município.  

Fizemos um levantamento, apresentamos, e pedimos que fosse feito o levantamento das causas 

de esses municípios ainda não terem assumido, embora já estejam habilitados na gestão 

municipal.   

Já realizamos cinco câmaras técnicas e queríamos apresentar os resultados.  

Em razão do tempo e compromissos da Comissão, eles não foram apresentados, o que será feito 

na próxima reunião. 

A grande discussão foi sobre o Cadastro Único.  Convidamos a Secretária de 

Planejamento, Sônia Silva, que está tratando do assunto.  As dificuldades não são só dos 
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municípios e dos Estados, mas no Governo Federal também.  A Dra. Wanda está articulando com 

a Caixa Econômica, com os Estados e municípios para pensar uma nova estratégia a respeito do 

Cadastro Único.  Há um compromisso da SEAS que mesmo que o Cadastro não se efetive no 

tempo previsto no cronograma, a SEAS não deixará de passar os recursos da forma que passa 

hoje.  Esse é o nosso compromisso com o usuário:  mesmo que ele não tenha cartão, ele 

continuará recebendo da forma como recebe hoje. 

O Dr. Azim esteve presente à reunião.  Em síntese, foram esses os temas 

tratados. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Eu solicitei o material, que não veio. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Estão inscritos a Fátima, o Aguilera e o 

Ajur. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Mais uma vez vou cobrar a solicitação desse 

material.  Ontem, a Marlete, muito fraternalmente, me procurou para dizer que o material estava 

pronto e que eu o procurasse.  De qualquer forma, entregá-lo na véspera é muito em cima.  Na 

véspera surgem outros problemas, reuniões, e eu não tive tempo de estudar o documento 

detalhadamente.  Temos de estudar com o pessoal do CNAS uma forma de fazer com que esse 

material nos chegue com um pouco de antecedência.  Ele até pode ser remetido por e-mail, 

porque ele não é muito grande.   

Eu estou espantada com o número de matérias em que a CIT já avançou e que 

nós ainda precisamos fazer a discussão com mais profundidade.  E vou citar algumas, como 

exemplo.  Monitoramento, vamos ter de discutir e ver como está, porque no Paraná está havendo 

problema.  O Peti é outro - e esse programa me diz diretamente, porque eu faço parte da 

Comissão do Peti do Paraná, do Fórum do Peti do Paraná e tenho imensa empatia pelo programa.  

Discutimos com a Milda, Gerente do Peti, que nos deu vários esclarecimentos, lá no Paraná − a 
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reunião foi muito boa.  Mas depois que ela saiu, surgiram várias dúvidas.  Ela está propondo toda 

uma estrutura própria para o Peti, mas como os Estados e municípios não têm e-mail até para uso 

geral  − quando têm, é para o órgão gestor, é emprestado −, vai haver uma pessoa responsável 

pelo Peti.  E o Paraná é um estado avançado.  Eu gostaria muito de saber a respeito do Peti.  E 

mais:  houve uma sugestão minha, acatada por toda a Comissão do Paraná, que o CNAS também 

fizesse parte dessa comissão que está estudando o Peti.  É claro que esse assunto se refere ao 

gestor, mas tem de haver uma aproximação com o CNAS, caso contrário já recebemos as coisas 

muito prontas.  Quem participa de Conselhos Estaduais ainda tem até uma discussão maior.  Eu 

participava dessas discussões maiores porque eu era do Conselho Estadual, mas agora não serei 

mais.  E como vai ficar minha discussão sobre o Peti?  Eu tenho todas as informações do Peti lá.  

No Conselho Nacional eu terei essas dúvidas que até os Estados têm.  Vão aumentar minhas 

dúvidas, porque não participarei mais do Conselho Estadual. 

Sobre o BPC está sendo feita uma avaliação.  E a própria representante do INSS 

concorda que é complicada, porque trata de idosos e de pessoas portadoras de deficiência com 

renda per capita de um quarto de salário mínimo.  Essas pessoas migram dentro da cidade, 

dentro da família, dentro do país.  Mudam de endereço e até perdem o benefício que, às vezes, é 

sua única fonte de sustento, não só dela como da família.  Eu acho que temos de ter respostas a 

essas questões, para fazermos uma avaliação e não tirar injustamente pessoas  do programa.  

Creio até que há pessoas que recebem esse benefício sem merecer, mas estamos preocupados 

com os que não recebem em razão de injustiça. 

Sobre a Jornada, é realmente um problema, mas existe.  Temos de resolver, 

porque a criança está lá, está recebendo a bolsa.  Com a Jornada é diferente.  Como fazer a 

ligação dessas duas questões? 

O Cadastro Único é outra questão que os Estados estão de cabelo em pé para 

ver como resolver. 

Outro problema é que o Informe da CIT não pode ser feito no final da reunião.  A 

CIT é muito substancial.  E eu digo isso e nunca falei que a CIT não deveria existir.  A Tânia disse 

que eu cheguei em um Estado e pedi a extinção da CIT.  Eu quero que prove isso com fita, ou de 

qualquer forma.  Eu nunca falei, em Estado nenhum, sobre isso.  No Paraná todos sabem que eu 
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tenho críticas com relação à CIT e à CIB no que diz respeito ao relacionamento com o Conselho, 

mas nunca fui contra essas comissões.  No entanto, acho que tem de haver uma integração maior 

delas com o Conselho, porque nós trabalhamos em um sistema, em que gerenciamento, 

conselhos, CIT etc. têm de trabalhar integrados, senão desarticulamos e ficamos perdidos.   

Por exemplo, ao CNAS é cobrada uma série de questões.  De repente, chega lá 

assinado pelo CNAS, foi discutido e decidido na CIT, e passou por aqui como informe.  Eu já fui 

questionada sobre coisas de Peti das quais nunca votei.  Só vejo chover no meu coitado 

computador − que é de velhíssima geração − inúmeras coisas, tanto ato repulsivo por eu ter 

votado em algo que eu nunca votei.  Eu penso:  Nossa Senhora, quando foi que eu votei isso, 

deve ter sido meu clone!! 

Nós temos de tratar esses assuntos com mais profundidade.  Estou dizendo isso 

carinhosamente à Marlete e a todos os que aqui estão e fazem parte da CIT.  Não tenho nada 

contra esses companheiros, muito menos contra a CIT, só acho que temos de fazer um trabalho 

integrado, senão estaremos, em parte, desmontando o sistema descentralizado e participativo da 

assistência social, que nós todos, com certeza, defendemos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Depois da exposição da Conselheira 

Fátima, tem a palavra o Aguilera. 

 

AGUILERA - Conselheira Marlete, essa habilitação dos Estados é referente a 

este ano? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Os Estados não conseguiram se habilitar 

em 2001.  Estamos prorrogando o prazo.  É a renovação da habilitação dos Estados ainda de 

2001. 

 

AGUILERA - Então, Mato Grosso do Sul está tranqüilo. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Mato Grosso do Sul está renovado. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Quantos Estados estão com pendência na 

habilitação e quais são eles? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - São 19 Estados. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Então, nem precisa citá-los, porque é um 

número grande. 

Sr. Presidente, eu concordo em parte com o que foi dito pela Conselheira 

Fátima.  Já que vamos ter a reunião ampliada com os Conselhos Estaduais, seria interessante 

que eles nos mostrassem dois pontos.  Primeiro, como está o relacionamento entre os Conselhos 

Estaduais e os Municipais.  Hoje, o Conselho Municipal é a porta de entrada para que a entidade 

adquira seu registro, seu certificado no CNAS.  Com a descentralização, a execução da Política é 

feita no município.  Como está esse conselho hoje para monitorar, para fiscalizar a execução 

dessa Política?  É importante sabermos isso para ver como ele vem funcionando, uma vez que o 

nosso trabalho aqui tem de refletir na base.  Eu já fui presidente de Conselho Estadual sei que a 

coisa não anda muito boa, mas é necessário ouvirmos isso diretamente dos Conselhos a fim de 

que o CNAS, por meio da Comissão de Política, possa discutir alguma recomendação para que 

melhorem essas relações, a fim de fortalecê-los.  O Conselho Nacional só será forte a partir do 

momento em que os Conselhos Estaduais forem fortes;  e os Estaduais, quando os Conselhos 

Municipais estiverem, ao menos, funcionando.  Nós temos de ter o retrato dessa realidade. 

Outra questão, sempre falada pela Conselheira Fátima, após os informes da CIT, 

seria a de os Conselhos Estaduais nos dizerem qual o seu relacionamento com as CIBs, também 

para que o CNAS possa tomar conhecimento dessa situação em âmbito nacional, e que tenhamos 

conhecimento da realidade pelo que se passa, para que possamos recomendar, discutir com a 

CIT e até com a SEAS alguma maneira de fortalecer esse relacionamento e que as coisas andem 

de maneira mais harmoniosa, para que a Política de Assistência Social seja realmente bem 

executada, com a participação de todos.  Hoje existe uma discussão muito maior entre o gestor 
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nacional e o gestor estadual e municipal, mas entre o Conselho Nacional, o Conselho Estadual e o 

Municipal não existe essa mesma harmonia de discussão e de afinidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) -  A Conselheira Marlete vai responder as 

perguntas. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Em relação à entrega antecipada, quero 

justificar:  nossa reunião foi na quinta-feira passada.  Tivemos tempo para fazer, além de outras 

coisas, esse material apenas na sexta-feira.  Temos de passar o material para o Coordenador dar 

uma olhada.  Só ontem à tarde pude entregar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quem está coordenando? 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - A Maria Albanita Roberta. 

Sobre o Peti, existe uma comissão, por portaria, composta de três 

representantes dos Estados, indicados pelo Fonseas; três representantes do Congemas, 

indicados pelo Congemas, e três representantes da SEAS.  A última reunião dessa comissão será 

no dia 31 de maio. As reuniões vem sendo realizadas e estamos na última.  Todos já levantaram 

os critérios  − Fonseas, Congemas e SEAS − e já estamos fechando o assunto, para definir a 

questão da expansão do Peti, ainda para este ano. 

O outro ponto abordado pela Fátima foi o BPC. O Benefício de Prestação 

Continuada é revisão, não é avaliação.  Estamos na terceira etapa e há um documento, que 

inclusive foi entregue ontem na Comissão de Política, sobre todo o resultado dessa revisão nas 

etapas anteriores.  

Sobre o Cadastro Único já falei.  Ele é um problema não só para o Estado e para 

o município, como também para o Governo Federal.  Estamos com prioridade zero, como diz a 

Dra. Wanda, tentando resolver as dificuldades e procurando as estratégias para facilitar isso.  No 

final, será um grande ganho, mas é um processo complicado, que as três esferas de governo 

estão vivendo. 
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A respeito do relacionamento com o Conselho Nacional de Assistência Social, eu 

acho que seria ótimo estreitar cada vez mais.  Creio que já é um grande espaço a CIT estar 

sempre presente, apresentando seus informes no CNAS.  Temos dito às CIBs que façam o 

mesmo nos seus Estados e muitas delas têm feito. 

Creio que respondi a todas as questões. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tínhamos inclusive uma representante na 

CIT, a Léa, antigamente, e que agora deve ser a Carla. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - A Léa não esteve presente a nenhuma 

reunião.  A Carla ficou de estar presente.  Eu vou passar um cronograma de reuniões para ela, 

para que compareça quando quiser. 

Quanto ao que disse o Carlos Ajur, a SEAS também se preocupa com o 

fortalecimento dos Conselhos Estaduais.  Inclusive, neste ano, liberamos recursos para compra de 

1 computador para cada Conselho e 12 mil reais para a capacitação de Conselheiros.  O mesmo 

fizemos com as CIBs e Secretarias Estaduais. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Vocês deram para todos os programas, mas 

não para um programa só. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Eu falei isso em resposta ao Carlos Ajur, 

que estava buscando o fortalecimento dos Conselhos Estaduais.  Disse que também era nossa 

preocupação fortalecer os Conselhos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) -  Isso já permite que a Fátima use o 

computador do Conselho do Paraná, se ela precisar, porque deve ter sido comprado 

recentemente. 
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MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu gostaria de participar de uma das 

discussões do Peti.  Estou fazendo o pedido oficial.  Como eu acompanhei bastante esse 

programa no âmbito estadual, faço agora o pedido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Entendo eu que a indicação está 

mantida, porque foi mantido o CFESS. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu estou falando do Peti, é outra coisa. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Mas a comissão já foi publicada em portaria. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Você não entendeu.  Eu quero participar 

dessas discussões. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Fique à vontade, dia 31 de maio haverá 

reunião.  Depois eu dou o endereço, parece-me que será em Natal.  Será o encontro regional. 

 

CARLA ROSANE BRESSAN - Eu não me lembro de que a Léa tenha me 

repassado essa informação de que tenha acompanhado as reuniões.  Lembro que ela falou, em 

uma plenária, que estava sem o calendário.  Então, efetivamente, não houve ainda esse 

acompanhamento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu não falei que ela havia acompanhado.  

Havia sido designado o CFESS para fazer isso.  A próxima reunião da CIT é 13 de junho. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - A CIT é uma coisa, eu quero é participar, na 

condição de representante do CNAS − e se ninguém quiser fazer isso −, da discussão do Peti.  

Haverá vários encontros do Peti. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas para isso é preciso que convidem o 

CNAS, para indicarmos alguém. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Nos encontros regionais, é isso? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não sei exatamente. 

 

MARLETE DE SALLES OLIVEIRA - Serão três encontros regionais, um deles já 

foi realizado.  A comissão que está estudando o assunto fará a última reunião, dia 31 de maio. 

Fiquem à vontade se quiserem participar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mande oficialmente o convite para mim 

que eu designarei alguém. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Vai ter o encontro nacional fechando os 

regionais. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Srs. Conselheiros, agradeço a todos pela 

presença na 90ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. 

Dia 11 de junho será feita a reunião prévia para a reunião dos dias 17, 18 e 19 

de junho.  Na reunião de 18 de junho já iniciaremos a nova sistemática, isto é, terça-feira pela 

manhã funcionarão as comissões.  Como a Comissão de Política e de Financiamento estarão 

voltadas para o encontro, funcionará a Comissão de Normas.  À tarde, haverá a reunião plenária 

com julgamento de processos e na quarta-feira o tema critérios de partilha. Discutiremos com a 

Marlete e com a Dra. Wanda, para ver quem vai estar representando a SEAS sobre esse assunto. 

Muito obrigado a todos. 

Está encerrada a reunião.  


